
C
om

panhia
B

rasileira
de

Liquidação
e

C
ustódia

C
N

P
J

nº
60.777.661/0001-50

-
N

IR
E

nº
35.300.016.840

A
ssem

bléia
G

eralE
xtraordinária

D
ata,H

ora
e

Local:
E

m
27/09/01,às

17h30m
in,na

sede
social,na

R
.X

V
de

N
ovem

bro
nº

275,nesta
C

idade
de

S
ão

P
aulo

-S
P

.Q
uórum

/P
resenças:

P
resentes

acionistas
representando

m
ais

de
2/3

do
C

apitalS
ocialcom

direito
a

voto
e

da
acionista

detentora
da

ação
preferencialde

“C
lasse

E
special”,conform

e
assinaturas

constantes
do

Livro
de

P
resença.Instalação:

N
a

form
a

estatutária,o
P

residente
do

C
onselho

de
A

dm
.,S

r.R
aym

undo
M

agliano
F

ilho,declarou
instalada

a
A

G
E

.
C

om
posição

da
M

esa:
P

residente:S
r.R

aym
undo

M
agliano

F
ilho

e
S

ecretário:S
r.G

ilberto
M

ifano,D
iretor-G

eralda
C

om
panhia.P

ublicações
P

révias:
E

ditalde
C

onvocação
publicado

no
“D

iário
O

ficialdo
E

stado
de

S
ão

P
aulo”(fls.12,06

e
02)e

no
jornal“G

azeta
M

ercantil–
C

aderno
Legal”(fls.02,03

e
03)nos

dias
19,20

e
21

de
setem

bro
de

2001.
D

eliberações:
P

or
unanim

idade,
foram

aprovados:
(a)

a
reform

ulação
das

seguintes
disposições

do
E

statuto
S

ocial,
visando

sua
atualização,bem

com
o

sua
adaptação

às
regras

do
N

ovo
S

istem
a

de
P

agam
entos

B
rasileiro

(S
P

B
),a

serim
plantado

nos
term

os
da

Leinº10.214,de
27.03.2001,e

dos
regulam

entos
editados

pelo
B

C
do

B
rasil,com

inclusões,alterações
e

exclusões
apontadas,restando

m
antidas

as
dem

ais
disposições

não
m

encionadas
e

renum
erando-as,quando

for
o

caso:(a.1)
art.3º:(i)

alteração
dos

incisos
I,II,III,IX

e
§

1º;(ii)
alteração

dos
incisos

IV
,V

III,X
e

X
III;e

(iii)
exclusão

do
inciso

X
II,

alterações
estas

que
contaram

com
o

voto
favorávelda

acionista
detentora

da
ação

preferencialde
“C

lasse
E

special”;(a.2)alteração
do

art.5º,§§
2º,4º

e
7º;(a.3)

alteração
do

art.6º,caput;(a.4)
alteração

do
art.7º,caput;(a.5)

alteração
do

art.11,§
3º,alínea

“d”;(a.6)
alteração

do
art.12,incisos

II,III,X
II,X

V
IIe

X
V

III;(a.7)
alteração

do
art.14,caput,e

inclusão
do

§
3º;(a.8)alteração

do
art.16,inciso

III,e
inclusão

de
alínea

“f”;(a.9)alteração
do

art.17,§
3º;(a.10)alteração

do
art.18,

incisos
IIIe

IV
,e

§
Ú

nico,alínea
“a”;(a.11)alteração

do
art.19,inciso

I;(a.12)alteração
do

art.20,caput;(a.13)alteração
do

art.21,caput;(a.14)alteração
do

art.28,
§

1º;(a.15)
alteração

do
art.32,inciso

V
III;(a.16)

alteração
do

art.33,inciso
IV

;(a.17)
inclusão

de
novo

C
apítulo

V
III,denom

inado
“D

a
C

ontraparte
C

entral,das
G

arantias
e

S
alvaguardas

e
do

P
atrim

ônio
E

special,
com

nova
redação

para
os

arts.
34,

35
e

36;
(a.18)

exclusão
do

atual
art.

39;
(b)

em
conseqüência,

a
consolidação

do
E

statuto
S

ocialda
C

om
panhia,que

faz
parte

integrante
da

presente
ata

(A
nexo

I);(c)a
extinção

do
F

undo
de

Liquidação
atualm

ente
existente,no

valorde
R

$
1.919.000,00

de
acordo

com
B

alancete
levantado

em
31.08.2001,com

reversão
de

seu
patrim

ônio
ao

F
undo

de
G

arantia
da

B
olsa

de
V

alores
de

S
ão

P
aulo

(B
O

V
E

S
P

A
);(d)

o
aporte

de
recursos

financeiros
da

C
B

LC
,no

valor
de

R
$

100.000.000,00,para
a

constituição
de

novo
F

undo
de

Liquidação,cujas
regras

foram
objeto

de
aprovação

pelo
C

onselho
de

A
dm

.da
C

om
panhia

em
reunião

realizada
em

26.07.2001;(e)a
constituição

do
P

atrim
ônio

E
specialde

que
trata

o
art.

5º
da

Lei
nº

10.214,
de

27.03.2001,
regulam

entado
pelo

art.
19

da
C

ircular
B

A
C

E
N

nº
3.057,

de
31.08.2001,

no
valor

de
R

$
10.000.000,00.

A
provação

e
A

ssinatura
da

A
ta:

Lavrada
e

lida,foia
presente

A
ta

aprovada
porunanim

idade
e

assinada
portodos

os
presentes.aa)R

aym
undo

M
agliano

F
ilho

-P
residente

da
M

esa;G
ilberto

M
ifano

–
S

ecretário;B
B

B
anco

de
Investim

ento
S

.A
.–

p.p.V
era

Lúcia
M

inettiS
anches;W

alpires
S

.A
.C

C
T

V
M

-S
ueliF

erreira
P

ires;B
es

S
ecurities

do
B

rasilS
.A

.C
C

V
M

-R
uiE

lias
da

C
osta

B
orges

de
S

ousa;E
lite

C
C

V
M

Ltda.-W
ernerH

offm
ann;C

oncórdia
S

.A
.C

V
M

C
C

om
m

odities
-M

arcelo
C

anguçu
de

A
lm

eida;
R

M
C

S
.A

.
S

ociedade
C

orretora
-

H
enrique

F
reihofer

M
olinari;

M
ercantildo

B
rasilC

orretora
S

.A
.

C
T

V
M

p.p.
C

arlos
R

icardo
Issa;

S
afra

C
V

C
Ltda.

p.p.
Larissa

T
eixeira;D

ias
de

S
ouza

V
alores

S
ociedade

C
orretora

Ltda.-A
rthurC

elso
D

ias
de

S
ouza;F

inabank
C

C
T

V
M

Ltda.-E
dison

R
oberto

M
arcellino;P

lanibanc
C

V
S

.A
.-

João
M

artinez
F

ortes
Júnior;B

rascan
S

.A
.C

T
V

-
José

C
arlos

B
atelliC

orrêa;U
m

uaram
a

S
.A

.C
T

V
M

p.p.R
icardo

S
am

paio
C

orrêa
F

ilho;P
lanner

C
V

S
.A

.-
C

arlos
A

rnaldo
B

orges
de

S
ouza;Itaú

C
V

S
.A

.-
R

enato
R

odrigues
O

rnelas;B
ank

O
fA

m
erica

LiberalS
.A

.C
C

V
M

-
Jean

B
ardaw

ilF
ilho;A

lfa
C

C
V

M
S

.A
.-

F
ernando

José
R

am
os

B
orges;U

nibanco
C

V
M

S
.A

.-Jam
ilW

adiF
arath;B

andeirantes
C

C
V

M
S

.A
.-Jam

ilW
adiF

arath;B
anco

S
antanderB

rasilS
.A

.p.p.G
ilberto

R
osa

do
B

onfim
;

B
ozano,S

im
onsen

S
.A

.C
C

V
M

p.p.P
aula

N
arim

atu
de

A
lm

eida;B
anespa

S
.A

.C
C

T
p.p.P

aula
N

arim
atu

de
A

lm
eida;Ing

B
arings

C
C

T
S

.A
.p.p.Luciana

M
arqueto

M
iranda;S

ão
P

aulo
C

V
Ltda.-

Jorge
R

ibeiro
dos

S
antos;C

oinvalores
C

C
V

M
Ltda.-

F
ernando

F
erreira

da
S

ilva
T

elles;T
alarico

C
C

T
M

Ltda.-
Luiz

C
arlos

G
arcia

T
alarico;T

heca
C

C
T

V
M

Ltda.-W
aldem

arLerro
Júnior;B

ankboston
B

anco
M

últiplo
S

.A
.p.p.A

na
Letícia

do
A

m
aralR

am
os

F
erreira;N

ovação
S

.A
.C

C
V

M
-A

lfredo
R

izkallah;B
anco

S
ociété

G
énérale

B
rasilS

.A
.-

P
ierre

P
atrick

V
aineau;B

anco
M

errillLynch
S

.A
.p.p.M

ailu
M

izum
oto;P

atagon.C
om

C
C

V
M

S
.A

.-
Luiz

F
ernando

N
ascim

ento
V

ita;F
icsa

S
.A

.C
C

T
V

M
-João

A
lberto

de
M

.M
iranda;C

itibank
D

T
V

M
S

.A
.-P

edro
Luiz

G
uerra;P

edro
Luiz

G
uerra;B

M
D

S
.A

.C
C

V
M

,em
Liquidação

E
xtrajudicialp.p.José

E
duardo

V
ictoria;B

anco
B

B
A

–
C

reditanstaltS
.A

.p.p.E
duardo

Lysias
M

aia
A

braão;B
radesco

S
.A

.C
T

V
M

p.p.R
aúlA

ndrés
O

rtúzarR
am

írez;
B

anco
de

C
rédito

N
acionalS

.A
.p.p.R

aúlA
ndrés

O
rtúzarR

am
írez;B

anco
V

otorantim
S

.A
.-M

ilton
E

gon
E

ggers;G
oldm

an
S

achs
do

B
rasilB

anco
M

últiplo
S

.A
.p.p.

K
eneth

A
ntunes

F
erreira;F

inasa
C

C
V

M
S

.A
.-

S
érgio

A
randa

V
argas;S

pinelliS
.A

.C
V

M
C

-
N

elson
B

izzacchiS
pinelli;M

anoelF
élix

C
intra

N
eto;S

olidez
C

C
T

V
M

Ltda.
-

C
hao

E
n

H
ung

V
asconcelos

de
O

liveira;
B

anco
Itaú

S
.A

.
p.p.

Luiz
E

duardo
Z

ago;
B

anco
A

m
érica

do
S

ul
S

.A
.

p.p.
M

oem
a

U
nis;

B
ovespa

S
erviços

e
P

articipações
S

.A
.-

H
sbc

B
ank

B
rasilS

.A
.B

anco
M

últiplo
–

S
chahin

C
C

V
M

S
.A

.–
C

reditS
uisse

F
irstB

oston
G

arantia
S

.A
.C

T
V

M
–

B
ancocidade

C
V

M
C

Ltda.–
H

edging-G
riffo

C
V

S
.A

.-E
duardo

B
renner–

T
ítulo

C
V

S
.A

.–
S

ocopa
S

ociedade
C

orretora
P

aulista
S

.A
.–

S
LW

C
V

C
Ltda.–

S
antos

C
C

V
S

.A
.–

P
rosperS

.A
.C

V
C

–
P

rim
e

S
.A

.C
C

V
–

P
E

B
B

C
V

Ltda.–
N

ovinvestS
.A

.C
V

M
–

Intra
S

.A
.C

C
V

–
E

xata
S

.A
.C

T
V

M
–

E
scritório

Lerosa
S

.A
.C

V
–

E
quity

C
p

C
C

V
S

.A
.–

D
C

C
C

T
V

M
S

.A
.–

C
ruzeiro

do
S

ulS
.A

.C
V

–
C

orretora
S

ouza
B

arros
C

T
S

.A
.–

C
om

ercialS
.A

.C
V

C
–

B
anifP

rim
us

C
V

C
S

.A
.–

A
tiva

S
.A

.C
T

C
V

–
A

rkhe
C

T
V

M
Ltda.–

A
genda

C
C

V
M

Ltda.–
B

anco
U

bs
W

arburg
S

.A
.p.p.Luiz

E
duardo

M
artins

F
erreira.E

sta
é

cópia
fielda

ata
que

integra
o

com
petente

Livro.G
ilberto

M
ifano

-S
ecretário.E

statuto
S

ocial-C
apítul

o
I-D

a
D

enom
inação,do

O
bjeto,da

S
ede

e
da

D
uração

.A
rt.1º

-A
C

om
panhia

B
rasileira

de
Liquidação

e
C

ustódia
(C

B
LC

)reger-se-á
poreste

E
statuto

e
pelas

disposições
legais

que
lhes

sejam
aplicáveis.A

rt.2º-A
C

B
LC

tem
sede

e
foro

na
C

apitaldo
E

stado
de

S
ão

P
aulo,podendo

criarou
extinguirfiliais,

escritórios
ou

dependências
em

todo
o

território
nacionalou

no
exterior.A

rt.3º
-A

C
B

LC
terá

porobjeto:I–
C

om
pensar,liquidare

controlaro
risco

das
obrigações

decorrentes
de

operações
à

vista
e

de
liquidação

futura
com

qualquerespécie
de

ativo,títulos
e

valores
m

obiliários,realizadas
na

B
olsa

de
V

alores
de

S
ão

P
aulo,

em
outras

B
olsas

e
outros

m
ercados;II–

A
ssum

ir
a

posição
de

contraparte
centrale

garantidora
da

liquidação
definitiva

de
operações,nos

term
os

da
legislação

vigente
e

do
seu

próprio
R

egulam
ento

de
O

perações,exclusivam
ente

perante
os

A
gentes

de
C

om
pensação;III-

R
eceber

e
adm

inistrar
garantias

para
operações

em
que

assum
a,ou

não,a
posição

de
contraparte

centralgarantidora;IV
–

P
restar,para

a
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo
e

para
outras

instituições,serviços
de

custódia
fungívele

infungívelde
títulos

e
valores

m
obiliários

e
de

outros
ativos

físicos
e

financeiros,em
geral;V

–
P

restarserviços
de

em
préstim

os
de

títulos,valores
m

obiliários
e

outros
ativos;V

I–
E

xercerfunções
de

agente
fiduciário

e
de

em
issorde

certificados;V
II–

E
m

itircertificados
que

representem
,provisoriam

ente,ativos,
títulos

e
valores

m
obiliários

sob
sua

custódia,bem
com

o
direitos

a
eles

relativos;V
III–

P
restar

outros
serviços

de
interesse

dos
A

gentes
de

C
om

pensação
ou

do
m

ercado
em

geral;IX
–

P
raticaras

dem
ais

operações
necessárias

à
boa

circulação,liquidação
e

custódia
dos

títulos,valores
m

obiliários
e

dem
ais

ativos
físicos

e/ou
financeiros,podendo,tam

bém
,tom

are
concederem

préstim
o

em
espécie,em

títulos,valores
m

obiliários
e

outros
ativos

financeiros,bem
com

o
prestargarantias;X

–
P

articipar,sujeita
à

aprovação
dos

órgãos
reguladores,no

capitalde
outras

S
ociedades,sediadas

no
P

aís
ou

no
exterior,seja

na
qualidade

de
sócia,acionista

ou
quotista,

sendo
exigida

a
referência

expressa
neste

estatuto,
sem

pre
que

envolver
investim

entos
superiores

a
10%

do
patrim

ônio
da

C
B

LC
ou

represente
participação

acionária
superiora

10%
do

capitalsocialda
S

ociedade
participada;X

II–
C

elebraracordos
operacionais

com
B

olsas
de

V
alores,de

M
ercadorias

e
de

F
uturos

ou
entidades

congêneres,no
B

rasile
no

exterior,obedecidas
as

norm
as

legais
aplicáveis;e

X
II-E

xercerquaisqueroutras
atividades

com
patíveis

com
as

norm
as

legais
aplicáveis.

§
1º

-
A

C
B

LC
deverá

m
anter

m
ecanism

os
com

plem
entares

de
garantia

de
liquidação

e
de

custódia,
previstos

no
R

egulam
ento

de
O

perações,
com

a
finalidade

exclusiva
de

garantir
operações

por
ela

processadas
na

condição
de

contraparte
centralgarantidora.

§
2º-

A
C

B
LC

poderá
firm

ar
convênios

ou
contratos,com

terceiros,para
a

prestação
dos

serviços
previstos

neste
art..A

rt.4º
-

O
prazo

de
duração

da
C

B
LC

é
indeterm

inado.C
apítulo

II-D
o

C
apitale

das
A

ções.
A

rt.5º
-

O
capitalsocialsubscrito

e
integralizado

da
C

B
LC

é
de

R
$

203.000.000,00
(duzentos

e
três

m
ilhões

de
reais),dividido

em
131.702

(cento
e

trinta
e

um
a

m
ilsetecentas

e
duas)

ações
ordinárias,nom

inativas,sem
valor

nom
inal,e

1
(um

a)
ação

preferencialde
“C

lasse
E

special”
(“G

olden
S

hare”),
tam

bém
sem

valornom
inal.§

1º
-A

ação
preferencialde

“C
lasse

E
special”de

que
trata

o
“caput”deste

art.pertence
à

acionista
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo,na
qualidade

de
A

cionista
Instituidora,à

qualsão
conferidos

os
seguintes

direitos:a)direito
de

voto
em

separado
para

a
eleição

de
2

(dois)m
em

bros
efetivos

e
1

(um
)

m
em

bro
suplente

do
C

onselho
de

A
dm

.da
C

B
LC

;b)direito
de

aprovar,porvotação
em

separado,as
seguintes

m
atérias:i-alteração

da
denom

inação
social(A

rt.1º
deste

E
statuto);

ii-
m

udança
da

sede
social(A

rt.
2º

deste
E

statuto);
iii-

m
udança

do
objeto

social(A
rt.

3º
deste

E
statuto);

iv
-

participação
da

C
B

LC
em

outras
sociedades

sem
pre

que
se

fizernecessária
a

alteração
estatutária

prevista
no

A
rt.3º,inciso

X
deste

E
statuto;v

-liquidação,fusão,cisão
ou

incorporação
da

C
B

LC
;

vi-alterações
nos

direitos
e

deveres
dos

A
gentes

de
C

om
pensação

(A
rts.31

e
32

deste
E

statuto);e
vii-extinção

ou
m

odificação
de

qualquerdireito
atribuído

à
ação

p referencialde
“C

lasse
E

special”
c)

prioridade
no

reem
bolso

do
capital

sem
pr

m
io

§
2º

-
N

os
term

os
da

legisla
o

vigente
a

responsabilidade
dos

acionistas

observadas
as

experiências
e

as
características

do
m

ercado,
para

regulam
entação

dos
m

ecanism
os

com
plem

entares
de

garantia
de

liquidação
e

de
custódia,

previstos
no

R
egulam

ento
de

O
perações,com

a
finalidade

exclusiva
de

garantiras
operações

porela
processadas,na

condição
de

contraparte
centralgarantidora;

X
III

-
aprovar

os
orçam

entos
anuais

e
plurianuais,

e
suas

eventuais
revisões,

apresentados
pela

D
iretoria;

X
IV

-
aprovar

a
indicação

das
pessoas

que
deverão

com
poro

quadro
de

árbitros
da

C
B

LC
,conform

e
o

R
egulam

ento
de

A
rbitragem

desta;X
V

-aprovaros
A

gentes
de

C
om

pensação;X
V

I-deliberarsobre
as

decisões
tom

adas
pelo

D
iretor

G
eral

com
base

no
A

rt.
19

deste
E

statuto;
X

V
II

-
propor

à
A

ssem
bléia

G
eral

a
criação

de
categorias

diferenciadas
de

A
gentes

de
C

om
pensação

para
atuarem

m
ercados

específicos,bem
com

o
o

núm
ero

de
ações

da
C

B
LC

de
que

os
m

esm
os

deverão
sertitulares;X

V
III–

declarare
autorizaro

pagam
ento

de
dividendos

interm
ediários

ou
juros

sobre
o

capitalpróprio,com
base

em
balanços

levantados
em

períodos
inferiores

a
um

ano,ou,ainda,com
base

em
lucros

acum
ulados

ou
reservas

de
lucros

existentes
no

últim
o

balanço
anualou

sem
estral;e

X
IX

-
estabelecer

program
as

de
com

pra
de

ações
de

em
issão

da
C

B
LC

para
perm

anência
em

tesouraria,
cancelam

ento
ou

posterior
alienação.

A
rt.

13
-

O
C

onselho
de

A
dm

.
reunir-se-á,

ordinariam
ente,

um
a

vez
por

m
ês

e,
extraordinariam

ente,
sem

pre
que

necessário,
m

ediante
convocação

do
seu

P
residente

ou
de

quaisquer
três

C
onselheiros.

§
1º

-
A

s
reuniões

ordinárias
serão

convocadas
m

ediante
com

unicação
porescrito,expedida

com
pelo

m
enos

2
(dois)dias

úteis
de

antecedência,devendo
dela

constaro
local,dia

e
hora

da
reunião,

bem
com

o,resum
idam

ente,a
ordem

do
dia.A

s
reuniões

extraordinárias
serão

convocadas
com

pelo
m

enos
24

(vinte
e

quatro)
horas

de
antecedência,m

ediante
com

unicação
escrita,devendo

dela
constar

o
local,dia

e
hora

da
reunião,bem

com
o,resum

idam
ente,a

ordem
do

dia.§
2º

-
A

convocação
prevista

no
§

anterior
será

dispensada
sem

pre
que

estiver
presente

à
reunião

a
totalidade

dos
m

em
bros

em
exercício

do
C

onselho
de

A
dm

.,ou
desde

que
os

m
esm

os
m

anifestem
sua

concordância
à

dispensa
daquelas

form
alidades.§

3º
-

P
ara

que
as

reuniões
do

C
onselho

de
A

dm
.possam

se
instalar

e
validam

ente
deliberar,será

necessária
a

presença
da

m
aioria

de
seus

m
em

bros
em

exercício.
§

4º
-

A
s

resoluções
do

C
onselho

de
A

dm
.

serão
sem

pre
tom

adas
por

m
aioria

de
votos

dos
m

em
bros

presentes
às

reuniões,cabendo
ao

P
residente

do
C

onselho
tam

bém
o

voto
de

desem
pate,exceto

para
a

destituição
de

D
iretor

ou
da

D
iretoria,caso

em
que

será
necessário

o
voto

de
2/3

(dois
terços)dos

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
.em

exercício.§
5º

-O
s

m
em

bros
suplentes

poderão
assistiràs

reuniões
do

C
onselho

de
A

dm
.,juntam

ente
com

os
m

em
bros

efetivos,m
as

sem
direito

a
voto.S

eção
II-D

a
D

iretoria.
A

rt.14.-A
D

iretoria
será

com
posta

porno
m

ínim
o

2
(dois)e

no
m

áxim
o

5
(cinco)

diretores,
sendo

um
D

iretor
G

eral
e

os
dem

ais
sem

designação
específica,

eleitos
pelo

C
onselho

de
A

dm
.,

dentre
profissionais

de
reconhecida

com
petência

técnica
na

prestação
de

serviços
de

com
pensação,liquidação

e
custódia

de
títulos

e
valores

m
obiliários,os

quais
possuirão

autonom
ia

de
gestão.§

1º
-

O
m

andato
dos

D
iretores

será
de

2
(dois)

anos,adm
itida

a
reeleição

e
prorrogando-se,autom

aticam
ente,até

a
investidura

dos
sucessores.§

2º
-

O
s

cargos
de

D
iretoria,previstos

neste
A

rt.,não
poderão

serocupados
porm

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

.,exceção
feita

ao
cargo

de
D

iretor-G
eral.§

3º
-E

ntre
os

D
iretores,um

será
designado

para
responder,

perante
os

órgãos
e

entidades
com

petentes,
pelo

acom
panham

ento,
supervisão

e
cum

prim
ento

das
norm

as
e

procedim
entos

contábeis
e

de
auditoria

e
pela

prestação
de

inform
ações

relacionadas
com

as
atividades

da
C

B
LC

.A
rt.15

-
O

s
D

iretores
serão

investidos
nos

seus
cargos

nos
term

os
da

Lei.§
1º-N

o
caso

de
im

pedim
ento

ou
vacância

de
qualquerD

iretor,seu
substituto

será
escolhido

pelo
C

onselho
de

A
dm

.O
substituto

do
D

iretorexercerá
as

funções
do

D
iretorsubstituído

até
o

finaldo
m

andato
deste.§

2º-N
o

caso
de

ausência
ou

im
pedim

ento
tem

porário
de

qualquerD
iretor,a

D
iretoria

designará
um

D
iretorem

exercício
para

acum
ularfunções

até
que

o
D

iretorausente
ou

im
pedido

possa
retom

arsuas
atribuições.A

rt.16
-C

om
pete

à
D

iretoria
a

adm
inistração

e
a

representação
da

C
B

LC
na

form
a

da
Lei.

S
eus

poderes
incluem

,
m

as
não

estão
lim

itados
a,

entre
outros,

os
suficientes

para:
I

–
cum

prir
e

fazer
cum

prir
as

deliberações
do

C
onselho

de
A

dm
.;

II
–

em
itir

e
aprovar

instruções
e

regulam
entos

internos
que

julgar
úteis

ou
necessários;

III
–

praticar
todos

os
dem

ais
atos

necessários
ao

funcionam
ento

regularda
C

B
LC

,em
especialos

relativos
ao

cum
prim

ento
das

obrigações
decorrentes

do
disposto

nos
A

rts.34
a

36;IV
–

subm
eter

ao
C

onselho
de

A
dm

.,com
seu

parecer:a)os
orçam

entos
e

os
program

as
de

aplicações
dos

resultados
da

C
B

LC
anuais

ou
plurianuais

e
suas

respectivas
revisões;

b)
o

relatório
e

as
dem

onstrações
financeiras,ao

térm
ino

de
cada

exercício
social;c)

proposta
de

aum
ento

de
capital;d)

proposta
de

destinação
dos

resultados
sociais;e)

o
R

egulam
ento

de
O

perações;f)
relatórios

que
contenham

recom
endações

a
respeito

do
acom

panham
ento

sistem
ático

das
atividades

da
C

B
LC

;e
g)

proposta
de

preços
para

os
serviços

prestados
pela

C
B

LC
;V

-aprovara
criação,alteração

ou
extinção

de
filiais,escritórios

ou
dependências

no
B

rasilou
no

exterior;
e

V
I-

im
por,aos

A
gentes

de
C

om
pensação,as

penalidades
previstas

no
R

egulam
ento

de
O

perações,cabendo
recurso,com

efeito
suspensivo,ao

C
onselho

de
A

dm
.,a

serinterposto
no

prazo
de

15
(quinze)dias

a
contarda

ciência
da

decisão.A
rt.17

-C
om

pete
a

quaisquerdois
diretores,agindo

sem
pre

em
conjunto,ou

a
um

D
iretor

conjuntam
ente

com
um

procurador,ou,ainda,a
dois

procuradores
em

conjunto,a
representação

da
C

B
LC

perante
terceiros

e
a

assinatura
de

quaisquer
docum

entos
que

im
pliquem

responsabilidade
para

a
C

B
LC

.§
1º-A

constituição
de

procuradores
da

C
B

LC
deverá

serfeita
porquaisquerdois

diretores
em

conjunto,
devendo

os
poderes

e
prazo

para
exercê-los

ser
especificados

no
instrum

ento
de

m
andato,

ressalvado
o

disposto
no

§
2º

deste
art.

§
2º

-
N

os
atos

a
serem

praticados
fora

da
sede

socialou
perante

com
panhias

abertas,desde
que

para
tanto

expressam
ente

autorizados
pela

D
iretoria

através
de

reunião,a
C

B
LC

poderá
ser

representada
por

um
único

diretor
ou

procurador.§
3º

-
S

ão
expressam

ente
vedados,sendo

nulos
e

inoperantes
com

relação
à

C
B

LC
,os

atos
de

qualquer
D

iretor,
procurador

ou
funcionário,

que
a

envolverem
em

obrigações
relativas

a
negócios

ou
operações

estranhos
ao

objeto
social,

tais
com

o
fianças,

avais,
endossos

ou
quaisquergarantias

em
favorde

terceiros,salvo
quando

expressam
ente

autorizados
pelo

C
onselho

de
A

dm
.ou

decorrentes
de

regim
e

legal.S
eção

III
-

D
o

D
iretor-G

eral.
A

rt.
18

-
C

om
pete

privativam
ente

ao
D

iretor-G
eral:

I
-

cum
prir

e
fazer

cum
prir

o
R

egulam
ento

de
O

perações;
II

-
fixar

os
níveis

de
garantia

exigidos
para

as
operações

em
que

se
fizerem

necessárias;
III

-
controlar

os
níveis

de
risco,

por
participante

ou
grupo

de
participantes

dos
diversos

m
ercados,

determ
inando

lim
ites

às
posições

em
aberto

e
cuidando

para
que

se
m

antenham
íntegras

e
eficazes

as
garantias

de
que

tratam
os

A
rts.34

a
36

deste
E

statuto;IV
-

prestar
inform

ações
de

caráter
sigiloso,envolvendo

nom
es

de
investidores

e
operações

liquidadas
pela

C
B

LC
,bem

com
o

os
dem

ais
serviços

prestados,quando
requeridas

porm
edida

judicialou
porentidades

ou
órgãos

autorizados
porLeia

teracesso
às

inform
ações;V

-convocarreunião
do

C
onselho

de
A

dm
.para

deliberar
sobre

os
assuntos

previstos
no

A
rt.19.§

Ú
nico

-É
vedado

ao
D

iretor-G
eralprestarao

C
onselho

de
A

dm
.,ou

a
qualquerde

seus
m

em
bros,inform

ações
relativas

a:
a)

identificação
de

investidores
participantes

de
operações

liquidadas
pela

C
B

LC
;

b)
posições

individualizadas
de

custódia;
c)

posições
individualizadas

em
quaisquer

m
ercados.S

eção
IV

-
D

os
D

everes
e

R
esponsabilidades

dos
A

dm
inistradores.

A
rt.19

-
C

om
o

objetivo
de

assegurar
o

funcionam
ento

eficiente
e

regular
das

atividades
da

C
B

LC
,ou

em
situações

de
em

ergência,o
D

iretor-G
eral,“ad

referendum
”

do
C

onselho
de

A
dm

.,tem
com

petência
para:I–

determ
inar

o
recesso

da
C

B
LC

,com
unicando

o
fato

im
ediatam

ente
aos

órgãos
e

entidades
com

petentes
para

sua
m

anifestação;II–
suspender

as
atividades

de
A

gentes
de

C
om

pensação;
III

-
im

pedir
a

liquidação
de

operações
quando

existirem
indícios

que
possam

configurar
infrações

às
norm

as
legais

e
regulam

entares,
ou

consubstanciar
práticas

não
eqüitativas;

IV
–

alterar
prazos

de
liquidação;

V
-

alterar
o

valor
e

a
form

a
de

cálculo
das

garantias
exigidas

dos
A

gentes
de

C
om

pensação.A
rt.20

-
S

em
prejuízo

das
dem

ais
obrigações

e
responsabilidades

previstas
em

Lei,os
adm

inistradores
da

C
B

LC
têm

o
dever

de
guardar

sigilo
sobre

qualquer
inform

ação
que

ainda
não

tenha
sido

divulgada
para

conhecim
ento

do
m

ercado,obtida
em

razão
do

cargo
e

capaz
de

influir
na

cotação
de

ativos,
títulos

e
valores

m
obiliários,sendo-lhes

vedado
valer-se

da
inform

ação
para

obter,para
siou

para
outrem

,vantagem
m

ediante
com

pra
ou

venda
ou

qualqueroutro
tipo

de
negócio

envolvendo
títulos

e/ou
valores

m
obiliários.

A
rt.

21
-

É
vedado

aos
adm

inistradores
intervir

em
qualquer

operação
ou

atividade
sociais

em
que

tiverem
interesse

conflitante
com

o
da

C
B

LC
,

bem
com

o
na

deliberação
que

a
respeito

tom
arem

os
dem

ais
adm

inistradores,
cum

prindo
aos

adm
inistradores

im
pedidos

darciência
aos

dem
ais

de
seu

im
pedim

ento
e

fazerconsignar,em
ata

do
C

onselho
de

A
dm

.ou
da

D
iretoria,a

natureza
e

extensão
de

seu
interesse.A

rt.
22

-O
s

adm
inistradores

devem
em

pregar,no
exercício

de
suas

funções,o
cuidado

e
diligência

que
todo

hom
em

ativo
e

probo
costum

a
em

pregarna
adm

inistração
de

seus
próprios

negócios,devendo
ainda

servir
com

lealdade
à

C
B

LC
e

m
anter

reserva
sobre

seus
negócios

sendo-lhes
vedado,ainda:.I-

usar,em
benefício

próprio
ou

de
outrem

,
com

ou
sem

prejuízo
para

a
C

B
LC

,
as

oportunidades
com

erciais
de

que
tenham

conhecim
ento

em
razão

do
exercício

de
seu

cargo;
II

–
om

itir-se
no

exercício
ou

proteção
de

direitos
da

C
B

LC
ou,visando

à
obtenção

de
vantagens,para

siou
para

outrem
,deixarde

aproveitaroportunidades
de

negócio
de

interesse
da

C
B

LC
;III–

adquirir,para
revendercom

lucro,bem
ou

direito
que

sabe
necessário

à
C

B
LC

,ou
que

esta
tencione

adquirir.§
1º

-O
s

adm
inistradores

devem
zelarpara

que
a

violação
do

disposto
neste

art.não
ocorra

através
de

subordinados
ou

terceiros
de

sua
confiança.§

2º
-R

esponderá
solidariam

ente
com

o
adm

inistradorquem
,com

o
fim

de
obtervantagem

para
siou

para
outrem

,concorrerpara
a

prática
de

ato
com

violação
da

Leiou
deste

E
statuto.C

apítulo
IV

-D
o

C
onselho

F
iscal.

A
rt.23

-A
C

B
LC

terá
um

C
onselho

F
iscalcom

posto
de

3
(três)m

em
bros

efetivos
e

3
(três)m

em
bros

suplentes,que
som

ente
será

instalado
por

deliberação
da

A
ssem

bléia
G

eral,nos
casos

previstos
em

Lei.A
rt.24

-
O

C
onselho

F
iscalterá

as
atribuições

e
poderes

que
a

Leilhe
confere.C

apítulo
V

-
D

as
A

ssem
bléias

G
erais.

A
rt.

25
-

A
A

ssem
bléia

G
eralO

rdinária
realizar-se-á

dentro
dos

quatro
prim

eiros
m

eses
de

cada
ano,

para
os

fins
previstos

em
Lei,

e
as

E
xtraordinárias,sem

pre
que

os
interesses

sociais
exigirem

,m
ediante

convocação,observadas
as

disposições
legais.A

rt.26
-R

essalvadas
as

exceções
previstas

em
Lei

a
A

ssem
bl

ia
G

eralser
instalada

em
prim

eira
convoca

o
com

a
presen

a
de

acionistas
que

representem
no

m
nim

o
1/4

(um
quarto)

do
capitalsocial



g
§

g
q

g
O

perações,
com

a
finalidade

exclusiva
de

garantir
operações

por
ela

processadas
na

condição
de

contraparte
centralgarantidora.

§
2º-

A
C

B
LC

poderá
firm

ar
convênios

ou
contratos,com

terceiros,para
a

prestação
dos

serviços
previstos

neste
art..A

rt.4º
-

O
prazo

de
duração

da
C

B
LC

é
indeterm

inado.C
apítulo

II-D
o

C
apitale

das
A

ções.
A

rt.5º
-

O
capitalsocialsubscrito

e
integralizado

da
C

B
LC

é
de

R
$

203.000.000,00
(duzentos

e
três

m
ilhões

de
reais),dividido

em
131.702

(cento
e

trinta
e

um
a

m
ilsetecentas

e
duas)

ações
ordinárias,nom

inativas,sem
valor

nom
inal,e

1
(um

a)
ação

preferencialde
“C

lasse
E

special”
(“G

olden
S

hare”),
tam

bém
sem

valornom
inal.§

1º
-A

ação
preferencialde

“C
lasse

E
special”de

que
trata

o
“caput”deste

art.pertence
à

acionista
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo,na
qualidade

de
A

cionista
Instituidora,à

qualsão
conferidos

os
seguintes

direitos:a)direito
de

voto
em

separado
para

a
eleição

de
2

(dois)m
em

bros
efetivos

e
1

(um
)

m
em

bro
suplente

do
C

onselho
de

A
dm

.da
C

B
LC

;b)direito
de

aprovar,porvotação
em

separado,as
seguintes

m
atérias:i-alteração

da
denom

inação
social(A

rt.1º
deste

E
statuto);

ii-
m

udança
da

sede
social(A

rt.
2º

deste
E

statuto);
iii-

m
udança

do
objeto

social(A
rt.

3º
deste

E
statuto);

iv
-

participação
da

C
B

LC
em

outras
sociedades

sem
pre

que
se

fizernecessária
a

alteração
estatutária

prevista
no

A
rt.3º,inciso

X
deste

E
statuto;v

-liquidação,fusão,cisão
ou

incorporação
da

C
B

LC
;

vi-alterações
nos

direitos
e

deveres
dos

A
gentes

de
C

om
pensação

(A
rts.31

e
32

deste
E

statuto);e
vii-extinção

ou
m

odificação
de

qualquerdireito
atribuído

à
ação

preferencialde
“C

lasse
E

special”.c)
prioridade

no
reem

bolso
do

capital,sem
prêm

io.§
2º

-
N

os
term

os
da

legislação
vigente,a

responsabilidade
dos

acionistas
é

lim
itada

ao
preço

de
em

issão
das

ações
subscritas

ou
adquiridas.§

3º-A
lém

da
responsabilidade

prevista
no

§
anterior,os

acionistas
que

exercerem
a

atividade
de

A
gente

de
C

om
pensação,

conform
e

definido
no

C
apítulo

V
II,

responderão
pelas

obrigações
assum

idas
nos

T
erm

os
do

R
egulam

ento
de

O
perações

e
dem

ais
norm

as
operacionais.

§
4º

-
A

s
ações

da
C

B
LC

poderão
ser

m
antidas

em
contas

de
depósito,

em
nom

e
de

seus
titulares,

sem
em

issão
de

certificados,
por

deliberação
do

C
onselho

de
A

dm
.,ao

qualcaberá
indicara

instituição
depositária.§

5º
-A

cada
ação

corresponderá
um

voto
nas

A
ssem

bléias
G

erais,observado
o

disposto
no

§
1º.

§
6º

-
F

ica
o

C
onselho

de
A

dm
.

autorizado
a

em
itir

m
ais

65.000
(sessenta

e
cinco

m
il)

ações
ordinárias

nom
inativas,

sem
valor

nom
inal,

independentem
ente

de
reform

a
estatutária.§

7º
-A

em
issão

e
a

colocação
das

ações
serão

feitas
pordeliberação

do
C

onselho
de

A
dm

.,com
a

prévia
anuência

do
C

onselho
F

iscal,se
em

funcionam
ento,cabendo

ainda
ao

C
onselho

de
A

dm
.fixaro

preço
de

em
issão

das
ações,de

acordo
com

os
critérios

previstos
em

Lei,bem
com

o
as

dem
ais

condições
de

integralização
do

capitalsubscrito.S
eçã

o
I-D

as
F

aculdades
Inerentes

ao
A

cionista
F

undador.
A

rt.6º
-É

facultada
ao

acionista
fundadorqualificado

com
o

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

(conform
e

respectivam
ente

definidos
nos

A
rts.38

e
29

deste
E

statuto)a
transferência

das
ações

de
sua

propriedade,a
outra

em
presa

pertencente
ao

m
esm

o
grupo

econôm
ico,sendo

garantido
a

talsociedade
o

direito
de

pleiteara
condição

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno,sem
o

cum
prim

ento
do

disposto
no

A
rt.29,§

6º,deste
E

statuto,desde
que:I-o

cedente
notifique

a
D

iretoria
da

C
B

LC
a

respeito
de

taltransferência;e
II-o

respectivo
term

o
de

transferência
seja

lavrado
no

Livro
de

T
ransferência

de
A

ções
N

om
inativas

e
averbado

no
Livro

de
R

egistro
de

A
ções

N
om

inativas
da

C
B

LC
,no

prazo
de

60
(sessenta)

dias,contados
do

recebim
ento

da
notificação

pela
D

iretoria
da

C
B

LC
.§

Ú
nico

-
E

ntende-se
por

“em
presa

pertencente
ao

m
esm

o
grupo

econôm
ico”

a
instituição

financeira
ou

equiparada
que

esteja
sob

o
m

esm
o

controle
acionário,

direto
ou

indireto,
do

acionista
fundador.

A
rt.

7º
-

É
facultado

ao
acionista

fundador
qualificado

com
o

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

ou
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio
(conform

e
respectivam

ente
definidos

nos
A

rts.38
e

29
deste

E
statuto)

a
alienação

cum
ulativa

da
totalidade

de
seus

T
ítulos

P
atrim

oniais
da

B
olsa

de
V

alores
de

S
ão

P
aulo

e
da

totalidade
de

suas
ações,

a
qualquer

terceiro,ficando
garantido

ao
adquirente

o
direito

de
pleitear

a
condição

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio
ou

P
leno,neste

últim
o

caso
sem

o
cum

prim
ento

do
disposto

no
A

rt.29,§
6º,deste

E
statuto.§

Ú
nico

-A
D

iretoria
da

C
B

LC
deverá

serpreviam
ente

notificada,pelo
acionista

fundador,a
respeito

da
referida

transação.
S

eção
II-D

o
D

ireito
de

P
referência.

A
rt.8º-O

s
acionistas

que
pretenderem

alienarsuas
ações,no

todo
ou

em
parte,deverão

prim
eiram

ente
com

unicaresse
fato

à
D

iretoria
da

C
B

LC
,por

escrito
e

m
ediante

protocolo,especificando
os

term
os

e
condições

de
venda

e
o

nom
e

do
interessado

na
aquisição

dessas
ações,ainda

que
já

seja
acionista

da
C

B
LC

.
§

1º
-

A
D

iretoria
da

C
B

LC
,

tão
logo

receba
a

com
unicação

escrita
do

acionista
ofertante,

com
unicará

talintenção,
tam

bém
por

escrito,
aos

dem
ais

acionistas,
especificando,

salvo
se

o
contrário

tiver
sido

determ
inado

pelo
acionista

ofertante,
que

quaisquer
aquisições

a
serem

feitas
por

acionista
ou

acionistas,no
exercício

do
direito

que
lhes

é
atribuído

nos
term

os
do

§
seguinte,ficarão

condicionadas
à

alienação
da

totalidade
das

ações
que

forem
objeto

da
proposta

de
que

trata
o

“caput”
deste

art..§
2º

-
D

entro
do

prazo
de

7
(sete)

dias
do

recebim
ento

da
com

unicação
escrita

encam
inhada

pela
D

iretoria
da

C
B

LC
,os

acionistas
deverão

m
anifestarsua

intenção
de

exercerseu
direito

de
preferência,na

proporção
do

m
esm

o
núm

ero
de

ações
que

possuírem
na

C
B

LC
.§

3º
-

A
s

ações
em

relação
às

quais
um

ou
m

ais
acionistas

se
m

anifestarem
pelo

não
exercício

de
seu

direito
de

preferência
ou

silenciarem
sobre

sua
intenção

de
exercê-lo

dentro
do

prazo
determ

inado
pelo

§
2º

acim
a

serão,
obrigatoriam

ente,
oferecidas

aos
dem

ais
acionistas,

na
proporção

daquelas
ações

por
eles

já
possuídas,

seguindo-se
a

form
a

e
o

procedim
ento

estipulados
nos

§§
anteriores.

§
4º

-
T

endo
a

D
iretoria

da
C

B
LC

recebido
a

m
anifestação

de
acionista

ou
acionistas

no
sentido

de
que

a
totalidade

das
ações

oferecidas
será

porele
ou

poreles
adquirida,convocará

este
ou

estes
acionistas

para
que,no

prazo
de

7
(sete)

dias,com
pareçam

à
sede

da
C

B
LC

para
que

seja
efetivada

a
transferência

das
ações.S

e
neste

prazo
um

ou
m

ais
acionistas

deixarem
de

com
parecer

à
sede

da
C

B
LC

,aplicar-se-ão
autom

aticam
ente

as
disposições

do
§

5ºabaixo.§
5º-E

xpirando-se
os

prazos
fixados

nos
§§

anteriores
e

não
tendo

sido
adquirida

algum
a

das
ações

oferecidas,o
acionista

ofertante
poderá

alienarao
interessado

todo
o

lote
objeto

da
oferta

inicial,nas
m

esm
as

condições
transcritas

na
com

unicação
que

tiver
feito

à
D

iretoria
da

C
B

LC
,inform

ando
sobre

sua
intenção

de
transferirsuas

ações.N
a

eventualidade
de

a
alienação

não
se

concluirno
prazo

seguinte
de

30
(trinta)

dias
e

se
o

ofertante
desejar

dispor
das

ações
em

condições
diferentes

daquelas
originalm

ente
inform

adas
à

D
iretoria

da
C

B
LC

,o
procedim

ento
indicado

nos
§§

anteriores
deverá

sernovam
ente

observado.§
6º-T

oda
e

qualquervenda,cessão
ou

transferência
de

ações
ou

de
direitos

à
sua

subscrição
que

forrealizada
pelos

acionistas
sem

observância
ao

disposto
neste

art.e
seus

§§
será

considerada
nula

de
pleno

direito
e

sem
qualquerefeito.§

7º-O
direito

de
preferência

de
que

trata
este

art.não
será

aplicávelpara
as

situações
capituladas

nos
A

rts.6º
e

7º
deste

E
statuto.C

apítulo
III-D

a
A

dm
inistração

A
rt.9º

-
A

A
dm

.da
C

B
LC

com
pete

ao
C

onselho
de

A
dm

.e
à

D
iretoria.S

eçã
o

I-
D

o
C

onselho
de

A
dm

inistração
A

rt.10
-

O
C

onselho
de

A
dm

.será
com

posto
de

no
m

ínim
o

7
(sete)

e
no

m
áxim

o
11

(onze)
m

em
bros

efetivos
e

no
m

ínim
o

3
(três)

e
no

m
áxim

o
5

(cinco)
m

em
bros

suplentes,
todos

acionistas
e

residentes
no

P
aís,

eleitos
pela

A
ssem

bléia
G

eral
O

rdinária,
observado

o
disposto

no
A

rt.
5º,

§
1º,

alínea
(a),

deste
E

statuto.
O

s
m

em
bros

efetivos
do

C
onselho

terão
m

andato
de

2
(dois)

anos
e

os
m

em
bros

suplentes
de

1
(um

)
ano,

podendo
ser

reeleitos.
D

entre
os

eleitos,
o

C
onselho

de
A

dm
.

designará
aqueles

que
ocuparão

as
funções

de
P

residente
e

de
V

ice-P
residente.§

1º-O
s

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
.serão

investidos
em

seus
cargos,na

form
a

da
Lei.§

2º-A
A

ssem
bléia

G
eralO

rdinária
fixará

anualm
ente

o
m

ontante
globalda

rem
uneração

dos
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

.
e

da
D

iretoria.
§

3º
-

N
a

eleição
dos

C
onselheiros

S
uplentes

deverão
ser

indicados
os

respectivos
m

em
bros

efetivos
a

quem
substituirão.A

rt.11
-

E
m

caso
de

im
pedim

entos
e

ausências
de

qualquer
m

em
bro

efetivo
do

C
onselho

de
A

dm
.,este

será
substituído

por
seu

respectivo
suplente,

observado
o

disposto
nos

§§
1º

e
2º

deste
A

rt..
§

1º
-

O
substituto

do
P

residente
do

C
onselho

de
A

dm
.

em
casos

de
im

pedim
entos

e
ausências

será
sem

pre
o

V
ice-P

residente.§
2º

-E
m

casos
de

im
pedim

entos
e

ausências
do

V
ice-P

residente,o
C

onselho
de

A
dm

.indicará,dentre
seus

m
em

bros
efetivos,

aquele
que

deverá
substituí-lo.

§
3º

-
A

substituição
de

C
onselheiros

efetivos,
em

caso
de

vacância
do

cargo,
obedecerá

às
seguintes

regras:a)se
a

vacância
ocorrerno

cargo
de

P
residente,até

a
prim

eira
A

ssem
bléia

G
eralsubseqüente,que

deverá
deliberarsobre

o
preenchim

ento
do

cargo
vago,

o
V

ice-P
residente

assum
irá

a
P

residência
do

C
onselho

de
A

dm
.e

o
C

onselho
de

A
dm

.indicará
o

C
onselheiro

que
deverá

assum
iro

cargo
de

V
ice-P

residente
e

o
respectivo

suplente
que

assum
irá

o
cargo

de
m

em
bro

efetivo;b)se
a

vacância
ocorrerno

cargo
de

V
ice-P

residente,até
a

prim
eira

A
ssem

bléia
G

eralsubseqüente,
que

deverá
deliberar

sobre
o

preenchim
ento

do
cargo

vago,
o

C
onselho

de
A

dm
.

indicará
o

C
onselheiro

que
deverá

assum
ir

o
cargo

de
V

ice-P
residente

e
o

respectivo
suplente

que
assum

irá
o

cargo
de

m
em

bro
efetivo;c)nas

hipóteses
das

alíneas
(a)e

(b)acim
a,o

C
onselho

de
A

dm
.reunir-se-á

im
ediatam

ente
após

a
realização

da
A

ssem
bléia

G
eralpara

eleger
o

seu
P

residente
ou

V
ice-P

residente,
conform

e
o

caso;
d)

se
a

vacância
ocorrer

em
cargo

de
C

onselheiro
efetivo,

assum
irá

o
seu

respectivo
suplente

até
a

prim
eira

A
ssem

bléia
G

eralsubseqüente,que
deverá

deliberarsobre
o

preenchim
ento

do
cargo

vago,observado
o

§
1º

do
A

rt.
10;

e)
os

m
em

bros
eleitos

nas
A

ssem
bléias

G
erais

m
encionadas

nas
alíneas

anteriores
com

pletarão
o

prazo
de

m
andato

dos
respectivos

antecessores,
respeitando-se,

nessa
eleição,

o
disposto

no
A

rt.
5º,

§
1º,

alínea
(a),

deste
E

statuto.
A

rt.
12

-
O

C
onselho

de
A

dm
.

tem
a

função
prim

ordialde
estabelecer

as
diretrizes

fundam
entais

da
política

geralda
C

B
LC

,verificare
acom

panharsua
execução,cum

prindo-lhe
especialm

ente:I-fixara
orientação

geraldos
negócios

da
C

B
LC

;II–
eleger,nom

eare
destituiros

diretores
da

C
B

LC
,fixando-lhes

as
atribuições

que
não

estejam
,especificam

ente,previstas
neste

E
statuto

ou
na

Lei,bem
com

o
deliberarsobre

a
distribuição

da
rem

uneração
globaldo

C
onselho

de
A

dm
.e

da
D

iretoria;III–
fiscalizara

gestão
dos

diretores;exam
inar,a

qualquertem
po,os

livros,papéis
e

outros
docum

entos
da

C
B

LC
,observado

o
disposto

nos
A

rts.20
a

22
deste

E
statuto;solicitarinform

ações
sobre

contratos
celebrados,ou

em
vias

de
celebração,

e
sobre

quaisquer
outros

atos,
em

especialos
relativos

ao
cum

prim
ento

das
obrigações

decorrentes
do

disposto
nos

A
rts.

34
a

36.
IV

-
convocar

a
assem

bléia
geralquando

julgar
conveniente

ou
necessário;

V
-

m
anifestar-se

sobre
o

relatório
da

adm
inistração

e
as

contas
da

D
iretoria;

V
I

-
deliberar

sobre
a

em
issão

de
novas

ações
até

o
lim

ite
autorizado,fixando

o
preço

de
em

issão
das

ações
e

dem
ais

condições
de

integralização
do

capitalsubscrito,observadas
as

disposições
legais

aplicáveis;V
II-escolhere

destituiros
auditores

independentes
da

C
B

LC
;V

III-apresentarà
assem

bléia
geralpropostas

de
destinação

dos
lucros

sociais
e

de
alterações

estatutárias;
IX

–
fixar

os
lim

ites
dentro

dos
quais

a
D

iretoria
fica

autorizada
a

prom
over

a
alienação

de
bens

do
ativo

perm
anente,

a
constituição

de
ônus

reais
e

a
prestação

de
garantias

a
obrigações

de
terceiros

e
a

assinatura
de

contratos
com

terceiros;X
-apreciaros

recursos
im

petrados
contra

as
penalidades

aplicadas
pela

D
iretoria

aos
A

gentes
de

C
om

pensação,seus
adm

inistradores,em
pregados

e
prepostos;X

I-aprovaro
R

egulam
ento

de
O

perações,
o

R
egulam

ento
de

A
rbitragem

e
as

dem
ais

norm
as

regulam
entares

e
operacionais

da
C

B
LC

;X
II-aprovarnorm

as
eqüitativas

e
eficientes,propostas

pela
D

iretoria,

g
,

,
g

q
g

de
seus

próprios
negócios,devendo

ainda
servir

com
lealdade

à
C

B
LC

e
m

anter
reserva

sobre
seus

negócios
sendo-lhes

vedado,ainda:.I-
usar,em

benefício
próprio

ou
de

outrem
,

com
ou

sem
prejuízo

para
a

C
B

LC
,

as
oportunidades

com
erciais

de
que

tenham
conhecim

ento
em

razão
do

exercício
de

seu
cargo;

II
–

om
itir-se

no
exercício

ou
proteção

de
direitos

da
C

B
LC

ou,visando
à

obtenção
de

vantagens,para
siou

para
outrem

,deixarde
aproveitaroportunidades

de
negócio

de
interesse

da
C

B
LC

;III–
adquirir,para

revendercom
lucro,bem

ou
direito

que
sabe

necessário
à

C
B

LC
,ou

que
esta

tencione
adquirir.§

1º
-O

s
adm

inistradores
devem

zelarpara
que

a
violação

do
disposto

neste
art.não

ocorra
através

de
subordinados

ou
terceiros

de
sua

confiança.§
2º

-R
esponderá

solidariam
ente

com
o

adm
inistradorquem

,com
o

fim
de

obtervantagem
para

siou
para

outrem
,concorrerpara

a
prática

de
ato

com
violação

da
Leiou

deste
E

statuto.C
apítulo

IV
-D

o
C

onselho
F

iscal.
A

rt.23
-A

C
B

LC
terá

um
C

onselho
F

iscalcom
posto

de
3

(três)m
em

bros
efetivos

e
3

(três)m
em

bros
suplentes,que

som
ente

será
instalado

por
deliberação

da
A

ssem
bléia

G
eral,nos

casos
previstos

em
Lei.A

rt.24
-

O
C

onselho
F

iscalterá
as

atribuições
e

poderes
que

a
Leilhe

confere.C
apítulo

V
-

D
as

A
ssem

bléias
G

erais.
A

rt.
25

-
A

A
ssem

bléia
G

eralO
rdinária

realizar-se-á
dentro

dos
quatro

prim
eiros

m
eses

de
cada

ano,
para

os
fins

previstos
em

Lei,
e

as
E

xtraordinárias,sem
pre

que
os

interesses
sociais

exigirem
,m

ediante
convocação,observadas

as
disposições

legais.A
rt.26

-R
essalvadas

as
exceções

previstas
em

Lei,a
A

ssem
bléia

G
eralserá

instalada
em

prim
eira

convocação
com

a
presença

de
acionistas

que
representem

,no
m

ínim
o,1/4

(um
quarto)

do
capitalsocial

com
direito

a
voto

e
em

segunda
convocação

com
qualquernúm

ero.§
1º

-A
A

ssem
bléia

G
eralserá

instalada
pelo

P
residente

do
C

onselho
de

A
dm

.e,na
ausência

deste,pelo
V

ice-P
residente

ou
outro

m
em

bro
do

C
onselho

de
A

dm
.§

2º
-

R
essalvadas

as
exceções

previstas
em

Leie
neste

E
statuto

S
ocial,as

deliberações
da

A
ssem

bléia
G

eralserão
tom

adas
porm

aioria
absoluta

de
votos

dos
acionistas

presentes.C
apítulo

V
I-D

o
E

xercício
S

ociale
das

D
em

onstrações
F

inanceiras.
A

rt.
27

-
O

exercício
socialcoincidirá

com
o

ano
civil,

levantando-se
as

dem
onstrações

financeiras
em

31
de

dezem
bro

de
cada

ano.
A

rt.
28

-
D

o
resultado

do
exercício

serão
deduzidos,antes

de
qualquerparticipação,os

eventuais
prejuízos

acum
ulados,a

provisão
para

im
posto

de
renda

e
dem

ais
contribuições

legais.§
1º

-D
o

lucro
líquido

resultante,5%
(cinco

porcento)serão
aplicados

na
constituição

da
R

eserva
Legal,que

não
excederá

a
20%

(vinte
porcento)do

capitalsocial.D
o

saldo
ajustado,pelo

m
enos

25%
(vinte

e
cinco

porcento)serão
destinados

ao
pagam

ento
de

dividendos,deduzidos
os

dividendos
interm

ediários
e/ou

juros
sobre

o
capitalpróprio

pagos
anteriorm

ente
e,ainda,as

parcelas
do

lucro
relativas

aos
frutos

e
rendim

entos
dos

bens
e

direitos
constituídos

em
garantia

na
form

a
do

A
rt.36

deste
E

statuto.
§

2º
-

A
A

ssem
bléia

G
eraldecidirá,

observando-se
as

prescrições
legais,

a
participação

dos
adm

inistradores
nos

lucros
líquidos.

§
3º

-
O

saldo
porventura

existente
ficará

à
disposição

da
A

ssem
bléia

G
eralque,

por
proposta

do
C

onselho
de

A
dm

.,
decidirá

o
seu

destino.
C

apítulo
V

II
-

D
os

A
gentes

de
C

om
pensação.

A
rt.29

-
O

quadro
dos

A
gentes

de
C

om
pensação

da
C

B
LC

será
constituído

pelas
categorias

abaixo
discrim

inadas:I–
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno:exercerá
as

atividades
de

liquidação
de

carteira
própria,de

seus
clientes

e
de

outras
instituições

interm
ediadoras;e

II–
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio:
exercerá

as
atividades

de
liquidação

de
operações

de
carteira

própria
e

de
seus

clientes.
§

1º
-

P
oderão

ser
criadas

categorias
diferenciadas

de
A

gentes
de

C
om

pensação,de
form

a
a

atendernecessidades
de

m
ercados

regionais
ou

específicos
que

venham
a

serabrangidos
pela

C
B

LC
,respeitado

o
disposto

no
A

rt.
12,inciso

X
V

II,deste
E

statuto.§
2º

-T
odos

os
A

cionistas
F

undadores,S
ociedades

C
orretoras,serão

autom
aticam

ente
enquadrados

na
categoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno
até

que
solicitem

,
se

o
desejarem

,
o

enquadram
ento

na
categoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio.
§

3º
-

S
om

ente
aos

A
cionistas

F
undadores,S

ociedades
C

orretoras,é
facultado

o
direito

de
solicitaro

seu
enquadram

ento
com

o
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio.§
4º

-O
enquadram

ento
e

a
m

anutenção
dos

A
cionistas

F
undadores,S

ociedades
C

orretoras,em
um

a
ou

outra
categoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
dependerá,além

do
cum

prim
ento

do
disposto

no
A

rt.
30

deste
E

statuto,
da

condição
de

os
m

esm
os

serem
titulares

das
seguintes

quantidades
m

ínim
as

de
ações

da
C

B
LC

:
a)

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno:deverá

sertitularde,no
m

ínim
o,1.500

(um
a

m
ile

quinhentas)ações;b)A
gente

de
C

om
pensação

P
róprio:deverá

sertitularde,no
m

ínim
o,

500
(quinhentas)

ações
e

de
pelo

m
enos

3
(três)

títulos
patrim

oniais
de

em
issão

da
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo.
§

5º
-

O
A

cionista
F

undador
poderá

a
qualquer

m
om

ento
alterar

seu
núm

ero
de

ações
e

passar
a

integrar
a

C
ategoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio
ou

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno.§

6º
-

Q
ualquer

acionista
não

fundador
da

C
B

LC
que

desejar
exercer

a
atividade

de
com

pensação
na

categoria
de

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

deverá
ser

obrigatoriam
ente

titularde
2000

(duas
m

il)ações.§
7º

-S
em

perda
dos

direitos
m

encionados
nos

§§
anteriores,o

A
gente

de
C

om
pensação

poderá
ceder,para

diretor,sócio
ou

preposto,1
(um

a)
única

ação
com

a
finalidade

exclusiva
de

representação
no

C
onselho

de
A

dm
.da

C
B

LC
.A

rt.30
-

S
ão

condições
essenciais

para
o

exercício
da

função
de

A
gente

de
C

om
pensação:

I
–

atender
aos

requisitos
previstos

no
R

egulam
ento

de
O

perações;
II

–
prestar

as
garantias

estabelecidas
pela

D
iretoria;III–

aderirform
alm

ente
ao

R
egulam

ento
de

O
perações

e
ao

R
egulam

ento
de

A
rbitragem

;IV
–

seraprovado
pelo

C
onselho

de
A

dm
.

S
eçã

o
I-D

os
D

ireitos
dos

A
gentes

de
C

om
pensação.

A
rt.31

-S
ão

direitos
dos

A
gentes

de
C

om
pensação:I–

utilizaros
serviços

da
C

B
LC

,para
com

pensare
liquidar

suas
próprias

operações,as
de

outras
instituições

interm
ediadoras

e
de

quaisquer
terceiros

interessados,liquidados
pela

C
B

LC
,observado

o
disposto

no
A

rt.29
deste

E
statuto;II–

utilizaros
serviços

de
custódia

da
C

B
LC

;III–
utilizaroutros

serviços
e

receberinform
ações

da
C

B
LC

.S
eção

II-D
os

D
everes

dos
A

gentes
de

C
om

pensação.
A

rt.
32

-
S

ão
deveres

dos
A

gentes
de

C
om

pensação,
observado

o
disposto

no
A

rt.
29

deste
E

statuto:
I

–
respeitar

e
cum

prir,
fielm

ente,o
R

egulam
ento

de
O

perações,a
legislação

em
vigor,este

E
statuto,A

cordos
de

A
cionistas

e
dem

ais
R

egulam
entos

e
norm

as
da

C
B

LC
,bem

com
o

as
decisões

das
A

ssem
bléias

G
erais,do

C
onselho

de
A

dm
.e

da
D

iretoria;II–
subordinar-se

à
fiscalização

da
C

B
LC

;III–
prestaros

esclarecim
entos

e
inform

ações
que

lhe
forem

solicitados
pela

C
B

LC
,

no
prazo

por
esta

determ
inado;

IV
–

pagar,
pontualm

ente,
suas

obrigações
devidas

à
C

B
LC

;
V

–
exigir,

de
seus

adm
inistradores

e
pessoas

que
os

representem
,

o
cum

prim
ento

dos
padrões

de
idoneidade

e
de

ética
profissional;

V
I

–
cum

prir,
fielm

ente,
os

com
prom

issos
relativos

à
custódia,com

pensação
e

liquidação
de

operações
e

prestação
de

garantias,observados
os

prazos
e

dem
ais

condições
previstos

nos
R

egulam
entos;

V
II–

aceitar
a

convenção
de

arbitragem
para

a
solução

de
pendências

em
que

sejam
partes,conform

e
dispõe

o
R

egulam
ento

de
A

rbitragem
da

C
B

LC
;V

III-
obrigar-se

a
m

anter
sigilo

em
suas

operações
devendo

guardar
segredo

sobre
os

nom
es

e
operações

de
seus

investidores,bem
com

o
dos

usuários
de

seus
serviços,som

ente
os

revelando
m

ediante
autorização

destes
dada

porescrito.O
nom

e
e

as
operações

de
seus

investidores
devem

serinform
ados

sem
pre

que
solicitados

por
entidades

ou
órgãos

autorizados,por
Lei,a

ter
acesso

às
inform

ações;IX
–

zelar
pelo

bom
nom

e
e

prestígio
da

C
B

LC
.S

eção
III-

D
a

P
erda

da
C

ondição
de

A
gente

de
C

om
pensação.

A
rt.33

-P
erderá

a
condição

de
A

gente
de

C
om

pensação,ou
deixará

de
exerceresta

função,aquele
que:I–

deixarde
possuiras

quantidades
m

ínim
as

de
ações

exigidas
poreste

E
statuto

ou,no
caso

de
A

gente
de

C
om

pensação
de

categoria
diferenciada,a

quantidade
que

venha
a

ser
determ

inada
pela

A
ssem

bléia
G

eral;II-
for

excluído
do

quadro
dos

A
gentes

de
C

om
pensação;III–

solicitar
o

seu
desligam

ento
do

quadro
de

A
gentes

de
C

om
pensação,desde

que
solucionadas

todas
as

liquidações,pendências
e

débitos
existentes

anteriorm
ente

ao
seu

pedido;IV
–

tiver
decretada

sua
falência,

intervenção
ou

liquidação
extra-judicialou,

ainda,
m

antiver-se
em

situação
de

inadim
plência.

§
Ú

nico
-

O
pedido

de
desligam

ento
do

quadro
de

A
gentes

de
C

om
pensação

dependerá
de

aprovação
pelo

C
onselho

de
A

dm
.

C
apítulo

V
III

-
D

a
C

ontraparte
C

entral,
das

G
arantias

e
S

alvaguardas
e

do
P

atrim
ônio

E
special.

A
rt.

34
-

A
C

B
LC

assum
irá,

sem
prejuízo

do
cum

prim
ento

de
obrigações

decorrentes
de

lei,
regulam

ento
ou

contrato,
em

relação
aos

A
gentes

de
C

om
pensação,a

posição
de

contraparte
centrale

garantidora
da

liquidação
definitiva

de
operações.A

rt.35
-A

C
B

LC
possuirá

m
ecanism

os
e

salvaguardas
que

perm
itam

assegurara
certeza

da
liquidação

de
operações

porela
com

pensadas
e

liquidadas
na

condição
de

contraparte
central.§

1º
-A

C
B

LC
não

responderá
pelo

adim
plem

ento
das

obrigações
originárias

do
em

issor,de
resgataro

principale
os

acessórios
de

seus
títulos

e
valores

m
obiliários

objeto
de

liquidação.§
2º

-
O

s
m

ecanism
os

e
as

salvaguardas
de

que
trata

o
caput

deverão
com

preender,
dentre

outros,
dispositivos

de
segurança

adequados
e

regras
de

controle
de

riscos,de
contingências,de

com
partilham

ento
entre

os
participantes

e
de

execução
direta

das
posições

em
custódia,de

contratos
e

de
garantias

aportadas
pelos

participantes
para

cada
caso.§

3º
-

O
produto

da
realização

das
garantias

prestadas
pelo

participante
inadim

plente
ou

subm
etido

aos
regim

es
de

insolvência
civil,

concordata,
intervenção,

falência
ou

liquidação
extra-judicial,

assim
com

o
os

títulos,
valores

m
obiliários

e
quaisquer

outros
seus

ativos,
objeto

de
com

pensação
e

liquidação,serão
destinados

à
liquidação

de
obrigações

assum
idas

no
âm

bito
da

C
B

LC
.A

rt.36
-

A
C

B
LC

separará
patrim

ônio
especial,nos

term
os

da
legislação

e
regulam

entação
vigentes,form

ado
por

bens
e

direitos
necessários

a
garantir

exclusivam
ente

o
cum

prim
ento

das
obrigações

existentes
nos

sistem
as

que
estiver

operando.
§

Ú
nico

-
O

s
bens

e
direitos

que
com

puserem
o

patrim
ônio

especiala
que

se
refere

o
caput,

bem
com

o
seus

frutos
e

rendim
entos

líquidos
e

deduzidos
os

respectivos
im

postos,não
se

com
unicarão

com
o

patrim
ônio

geralou
qualqueroutro

patrim
ônio

segregado
pela

C
B

LC
,não

podendo
ser

utilizados
para

realizar
ou

garantir
o

cum
prim

ento
de

qualquer
outra

obrigação
sua.C

apítulo
IX

-
D

a
A

rbitragem
.

A
rt.37

-
A

s
controvérsias

entre
A

gentes
de

C
om

pensação,
ou

entre
estes

e
a

C
B

LC
,

ou,
ainda,

entre
estes

e
seus

respectivos
investidores,

serão
dirim

idas
por

arbitragem
,

nos
term

os
do

R
egulam

ento
de

A
rbitragem

da
C

B
LC

,
arquivado

em
sua

sede
social.

§
Ú

nico
-

O
processo

de
arbitragem

terá
início

em
data

fixada
pelo

C
onselho

de
A

dm
..

C
apítulo

X
-

D
as

D
isposições

G
erais.

A
rt.

38
-

P
ara

efeito
deste

E
statuto,

entende-se
por

“A
cionista

F
undador”

ou
“A

cionistas
F

undadores”
da

C
B

LC
o(s)

acionista(s)
que

for(em
)

titular(es)
de

ações
ordinárias

da
C

B
LC

,em
conseqüência

da
cisão

parcialda
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo.A
rt.39

-
A

A
ssem

bléia
G

eralque
aprovar

a
dissolução

ou
liquidação

da
C

B
LC

deve
nom

ear
o

liquidante,determ
inando

o
m

odo
e

o
prazo

da
liquidação.A

rt.40
-

À
adm

inistração
da

C
B

LC
caberá

obedecer
ao

disposto
em

A
cordos

de
A

cionistas
arquivados

em
sua

sede
social,

com
petindo:

I
-

à
D

iretoria
da

C
B

LC
abster-se

de
registrar

quaisquertransferências
de

ações
contrárias

aos
term

os
aliprevistos;II-à

P
residência

da
M

esa
das

A
ssem

bléias
G

erais
abster-se

de
com

putarquaisquervotos
proferidos

em
desacordo

com
o

disposto
nos

referidos
A

cordos.
A

rt.
41

-
N

os
casos

om
issos

ou
duvidosos

aplicar-se-ão
as

disposições
legais

vigentes.
R

aym
undo

M
agliano

F
ilho

-
P

residente;G
ilberto

M
ifano

-
S

ecretário.JU
C

E
S

P
nº

213.962/01-9
em

19.10.01
A

rlete
S

.F
aria

Lim
a

–
S

ecretária-G
eral.

G
M

–
IN

D
ET.–

06
X

30
–

03/D
EZ/01

–
AP

N
º
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–

P
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Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia
CNPJ nº 60.777.661/0001-50 - NIRE nº 35.300.016.840

Assembléia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Em 27/09/01, às 17h30min, na sede social, na R. XV de Novembro nº 275, nesta Cidade de
São Paulo - SP. Quórum /Presenças: Presentes acionistas representando mais de 2/3 do Capital Social com direi-
to a voto e da acionista detentora da ação preferencial de “Classe Especial”, conforme assinaturas constantes do
Livro de Presença. Instalação: Na forma estatutária, o Presidente do Conselho de Adm., Sr. Raymundo Magliano
Filho, declarou instalada a AGE. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Raymundo Magliano Filho e Secretário:
Sr. Gilberto Mifano, Diretor-Geral da Companhia. Publicações Prévias: Edital de Convocação publicado no “Diário
Oficial do Estado de São Paulo” (fls. 12, 06 e 02) e no jornal “Gazeta Mercantil – Caderno Legal” (fls. 02, 03 e 03)
nos dias 19, 20 e 21 de setembro de 2001. Deliberações: Por unanimidade, foram aprovados: (a) a reformulação
das seguintes disposições do Estatuto Social, visando sua atualização, bem como sua adaptação às regras do
Novo Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), a ser implantado nos termos da Lei nº 10.214, de 27.03.2001, e dos
regulamentos editados pelo BC do Brasil, com inclusões, alterações e exclusões apontadas, restando mantidas as
demais disposições não mencionadas e renumerando-as, quando for o caso: (a.1) art. 3º: (i) alteração dos incisos I,
II, III, IX e § 1º; (ii) alteração dos incisos IV, VIII, X e XIII; e (iii) exclusão do inciso XII, alterações estas que contaram
com o voto favorável da acionista detentora da ação preferencial de “Classe Especial”; (a.2) alteração do art. 5º, §§
2º, 4º e 7º; (a.3) alteração do art. 6º, caput; (a.4) alteração do art. 7º, caput; (a.5) alteração do art. 11, § 3º, alínea “d”;
(a.6) alteração do art. 12, incisos II, III, XII, XVII e XVIII; (a.7) alteração do art. 14, caput, e inclusão do § 3º; (a.8) alte-
ração do art. 16, inciso III, e inclusão de alínea “f”; (a.9) alteração do art. 17, § 3º; (a.10) alteração do art. 18, incisos
III e IV, e § Único, alínea “a”; (a.11) alteração do art. 19, inciso I; (a.12) alteração do art. 20, caput; (a.13) alteração
do art. 21, caput; (a.14) alteração do art. 28, § 1º; (a.15) alteração do art. 32, inciso VIII; (a.16) alteração do art. 33,
inciso IV; (a.17) inclusão de novo Capítulo VIII, denominado “Da Contraparte Central, das Garantias e Salvaguar-
das e do Patrimônio Especial, com nova redação para os arts. 34, 35 e 36; (a.18) exclusão do atual art. 39; (b) em
conseqüência, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que faz parte integrante da presente ata (Anexo I);
(c) a extinção do Fundo de Liquidação atualmente existente, no valor de R$ 1.919.000,00 de acordo com Balancete
levantado em 31.08.2001, com reversão de seu patrimônio ao Fundo de Garantia da Bolsa de Valores de São Paulo
(BOVESPA); (d) o aporte de recursos financeiros da CBLC, no valor de R$ 100.000.000,00, para a constituição de
novo Fundo de Liquidação, cujas regras foram objeto de aprovação pelo Conselho de Adm. da Companhia em reu-
nião realizada em 26.07.2001; (e) a constituição do Patrimônio Especial de que trata o art. 5º da Lei nº 10.214, de
27.03.2001, regulamentado pelo art. 19 da Circular BACEN nº 3.057, de 31.08.2001, no valor de R$ 10.000.000,00.
Aprovação e Assinatura da Ata: Lavrada e lida, foi a presente Ata aprovada por unanimidade e assinada por to-
dos os presentes. aa) Raymundo Magliano Filho - Presidente da Mesa; Gilberto Mifano – Secretário; BB Banco de
Investimento S.A. – p.p. Vera Lúcia Minetti Sanches; Walpires S.A. CCTVM - Sueli Ferreira Pires; Bes Securities do
Brasil S.A. CCVM - Rui Elias da Costa Borges de Sousa; Elite CCVM Ltda. - Werner Hoffmann; Concórdia S.A.
CVMC Commodities - Marcelo Canguçu de Almeida; RMC S.A. Sociedade Corretora - Henrique Freihofer Molinari;
Mercantil do Brasil Corretora S.A. CTVM p.p. Carlos Ricardo Issa; Safra CVC Ltda. p.p. Larissa Teixeira; Dias de
Souza Valores Sociedade Corretora Ltda. - Arthur Celso Dias de Souza; Finabank CCTVM Ltda. - Edison Roberto
Marcellino; Planibanc CV S.A. - João Martinez Fortes Júnior; Brascan S.A. CTV - José Carlos Batelli Corrêa; Umua-
rama S.A. CTVM p.p. Ricardo Sampaio Corrêa Filho; Planner CV S.A. - Carlos Arnaldo Borges de Souza; Itaú CV
S.A. - Renato Rodrigues Ornelas; Bank Of America Liberal S.A. CCVM - Jean Bardawil Filho; Alfa CCVM S.A. - Fer-
nando José Ramos Borges; Unibanco CVM S.A. - Jamil Wadi Farath; Bandeirantes CCVM S.A. - Jamil Wadi Farath;
Banco Santander Brasil S.A. p.p. Gilberto Rosa do Bonfim; Bozano, Simonsen S.A. CCVM p.p. Paula Narimatu de
Almeida; Banespa S.A. CCT p.p. Paula Narimatu de Almeida; Ing Barings CCT S.A. p.p. Luciana Marqueto Miran-
da; São Paulo CV Ltda. - Jorge Ribeiro dos Santos; Coinvalores CCVM Ltda. - Fernando Ferreira da Silva Telles;
Talarico CCTM Ltda. - Luiz Carlos Garcia Talarico; Theca CCTVM Ltda. - Waldemar Lerro Júnior; Bankboston Ban-
co Múltiplo S.A. p.p. Ana Letícia do Amaral Ramos Ferreira; Novação S.A. CCVM - Alfredo Rizkallah; Banco Société
Générale Brasil S.A. - Pierre Patrick Vaineau; Banco Merrill Lynch S.A. p.p. Mailu Mizumoto; Patagon. Com CCVM
S.A. - Luiz Fernando Nascimento Vita; Ficsa S.A. CCTVM - João Alberto de M. Miranda; Citibank DTVM S.A. - Pe-
dro Luiz Guerra; Pedro Luiz Guerra; BMD S.A. CCVM, em Liquidação Extrajudicial p.p. José Eduardo Victoria; Ban-
co BBA – Creditanstalt S.A. p.p. Eduardo Lysias Maia Abraão; Bradesco S.A. CTVM p.p. Raúl Andrés Ortúzar Ra-
mírez; Banco de Crédito Nacional S.A. p.p. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez; Banco Votorantim S.A. - Milton Egon
Eggers; Goldman Sachs do Brasil Banco Múltiplo S.A. p.p. Keneth Antunes Ferreira; Finasa CCVM S.A. - Sérgio
Aranda Vargas; Spinelli S.A. CVMC - Nelson Bizzacchi Spinelli; Manoel Félix Cintra Neto; Solidez CCTVM Ltda. -
Chao En Hung Vasconcelos de Oliveira; Banco Itaú S.A. p.p. Luiz Eduardo Zago; Banco América do Sul S.A. p.p.
Moema Unis; Bovespa Serviços e Participações S.A. - Hsbc Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo – Schahin CCVM S.A.
– Credit Suisse First Boston Garantia S.A. CTVM – Bancocidade CVMC Ltda. – Hedging-Griffo CV S.A. - Eduardo
Brenner – Título CV S.A. – Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A. – SLW CVC Ltda. – Santos CCV S.A. – Pros-
per S.A. CVC – Prime S.A. CCV – PEBB CV Ltda. – Novinvest S.A. CVM – Intra S.A. CCV – Exata S.A. CTVM –
Escritório Lerosa S.A. CV – Equity Cp CCV S.A. – DC CCTVM S.A. – Cruzeiro do Sul S.A. CV – Corretora Souza
Barros CT S.A. – Comercial S.A. CVC – Banif Primus CVC S.A. – Ativa S.A. CTCV – Arkhe CTVM Ltda. – Agenda
CCVM Ltda. – Banco Ubs Warburg S.A. p.p. Luiz Eduardo Martins Ferreira. Esta é cópia fiel da ata que integra o
competente Livro. Gilberto Mifano - Secretário. Estatuto Social - Capítul o I - Da Denominação, do Objeto, da
Sede e da Duração . Art. 1º - A Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (CBLC) reger-se-á por este Estatuto
e pelas disposições legais que lhes sejam aplicáveis. Art. 2º - A CBLC tem sede e foro na Capital do Estado de São
Paulo, podendo criar ou extinguir filiais, escritórios ou dependências em todo o território nacional ou no exterior. Art.
3º - A CBLC terá por objeto: I – Compensar, liquidar e controlar o risco das obrigações decorrentes de operações à
vista e de liquidação futura com qualquer espécie de ativo, títulos e valores mobiliários, realizadas na Bolsa de Valo-
res de São Paulo, em outras Bolsas e outros mercados; II – Assumir a posição de contraparte central e garantidora
da liquidação definitiva de operações, nos termos da legislação vigente e do seu próprio Regulamento de Opera-
ções, exclusivamente perante os Agentes de Compensação; III - Receber e administrar garantias para operações
em que assuma, ou não, a posição de contraparte central garantidora; IV – Prestar, para a Bolsa de Valores de São
Paulo e para outras instituições, serviços de custódia fungível e infungível de títulos e valores mobiliários e de ou-
tros ativos físicos e financeiros, em geral; V – Prestar serviços de empréstimos de títulos, valores mobiliários e ou-
tros ativos; VI – Exercer funções de agente fiduciário e de emissor de certificados; VII – Emitir certificados que re-
presentem, provisoriamente, ativos, títulos e valores mobiliários sob sua custódia, bem como direitos a eles relati-
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prazo de 7 (sete) dias, compareçam à sede da CBLC para que seja efetivada a transferência das ações. Se neste
prazo um ou mais acionistas deixarem de comparecer à sede da CBLC, aplicar-se-ão automaticamente as disposi-
ções do § 5º abaixo. § 5º - Expirando-se os prazos fixados nos §§ anteriores e não tendo sido adquirida alguma das
ações oferecidas, o acionista ofertante poderá alienar ao interessado todo o lote objeto da oferta inicial, nas mes-
mas condições transcritas na comunicação que tiver feito à Diretoria da CBLC, informando sobre sua intenção de
transferir suas ações. Na eventualidade de a alienação não se concluir no prazo seguinte de 30 (trinta) dias e se o
ofertante desejar dispor das ações em condições diferentes daquelas originalmente informadas à Diretoria da
CBLC, o procedimento indicado nos §§ anteriores deverá ser novamente observado. § 6º - Toda e qualquer venda,
cessão ou transferência de ações ou de direitos à sua subscrição que for realizada pelos acionistas sem observân-
cia ao disposto neste art. e seus §§ será considerada nula de pleno direito e sem qualquer efeito. § 7º - O direito de
preferência de que trata este art. não será aplicável para as situações capituladas nos Arts. 6º e 7º deste Estatuto.
Capítulo III - Da Administração Art. 9º - A Adm. da CBLC compete ao Conselho de Adm. e à Diretoria. Seção I - Do
Conselho de Administração Art. 10 - O Conselho de Adm. será composto de no mínimo 7 (sete) e no máximo 11
(onze) membros efetivos e no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros suplentes, todos acionistas e resi-
dentes no País, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, observado o disposto no Art. 5º, § 1º, alínea (a), deste
Estatuto. Os membros efetivos do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos e os membros suplentes de 1 (um) ano,
podendo ser reeleitos. Dentre os eleitos, o Conselho de Adm. designará aqueles que ocuparão as funções de Presi-
dente e de Vice-Presidente. § 1º - Os membros do Conselho de Adm. serão investidos em seus cargos, na forma da
Lei. § 2º - A Assembléia Geral Ordinária fixará anualmente o montante global da remuneração dos membros do
Conselho de Adm. e da Diretoria. § 3º - Na eleição dos Conselheiros Suplentes deverão ser indicados os respecti-
vos membros efetivos a quem substituirão. Art. 11 - Em caso de impedimentos e ausências de qualquer membro
efetivo do Conselho de Adm., este será substituído por seu respectivo suplente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º
deste Art.. § 1º - O substituto do Presidente do Conselho de Adm. em casos de impedimentos e ausências será
sempre o Vice-Presidente. § 2º - Em casos de impedimentos e ausências do Vice-Presidente, o Conselho de Adm.
indicará, dentre seus membros efetivos, aquele que deverá substituí-lo. § 3º - A substituição de Conselheiros efeti-
vos, em caso de vacância do cargo, obedecerá às seguintes regras: a) se a vacância ocorrer no cargo de Presiden-
te, até a primeira Assembléia Geral subseqüente, que deverá deliberar sobre o preenchimento do cargo vago, o
Vice-Presidente assumirá a Presidência do Conselho de Adm. e o Conselho de Adm. indicará o Conselheiro que
deverá assumir o cargo de Vice-Presidente e o respectivo suplente que assumirá o cargo de membro efetivo; b) se
a vacância ocorrer no cargo de Vice-Presidente, até a primeira Assembléia Geral subseqüente, que deverá delibe-
rar sobre o preenchimento do cargo vago, o Conselho de Adm. indicará o Conselheiro que deverá assumir o cargo
de Vice-Presidente e o respectivo suplente que assumirá o cargo de membro efetivo; c) nas hipóteses das alíneas
(a) e (b) acima, o Conselho de Adm. reunir-se-á imediatamente após a realização da Assembléia Geral para eleger
o seu Presidente ou Vice-Presidente, conforme o caso; d) se a vacância ocorrer em cargo de Conselheiro efetivo,
assumirá o seu respectivo suplente até a primeira Assembléia Geral subseqüente, que deverá deliberar sobre o
preenchimento do cargo vago, observado o § 1º do Art. 10; e) os membros eleitos nas Assembléias Gerais mencio-
nadas nas alíneas anteriores completarão o prazo de mandato dos respectivos antecessores, respeitando-se, nes-
sa eleição, o disposto no Art. 5º, § 1º, alínea (a), deste Estatuto. Art. 12 - O Conselho de Adm. tem a função primordi-
al de estabelecer as diretrizes fundamentais da política geral da CBLC, verificar e acompanhar sua execução, cum-
prindo-lhe especialmente: I - fixar a orientação geral dos negócios da CBLC; II – eleger, nomear e destituir os direto-
res da CBLC, fixando-lhes as atribuições que não estejam, especificamente, previstas neste Estatuto ou na Lei,
bem como deliberar sobre a distribuição da remuneração global do Conselho de Adm. e da Diretoria; III – fiscalizar a
gestão dos diretores; examinar, a qualquer tempo, os livros, papéis e outros documentos da CBLC, observado o
disposto nos Arts. 20 a 22 deste Estatuto; solicitar informações sobre contratos celebrados, ou em vias de celebra-
ção, e sobre quaisquer outros atos, em especial os relativos ao cumprimento das obrigações decorrentes do dis-
posto nos Arts. 34 a 36. IV - convocar a assembléia geral quando julgar conveniente ou necessário; V - manifes-
tar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - deliberar sobre a emissão de novas ações até
o limite autorizado, fixando o preço de emissão das ações e demais condições de integralização do capital subscri-
to, observadas as disposições legais aplicáveis; VII - escolher e destituir os auditores independentes da CBLC; VIII
- apresentar à assembléia geral propostas de destinação dos lucros sociais e de alterações estatutárias; IX – fixar
os limites dentro dos quais a Diretoria fica autorizada a promover a alienação de bens do ativo permanente, a cons-
tituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros e a assinatura de contratos com tercei-
ros; X - apreciar os recursos impetrados contra as penalidades aplicadas pela Diretoria aos Agentes de Compensa-
ção, seus administradores, empregados e prepostos; XI - aprovar o Regulamento de Operações, o Regulamento
de Arbitragem e as demais normas regulamentares e operacionais da CBLC; XII - aprovar normas eqüitativas e efi-
cientes, propostas pela Diretoria, observadas as experiências e as características do mercado, para regulamenta-
ção dos mecanismos complementares de garantia de liquidação e de custódia, previstos no Regulamento de Ope-
rações, com a finalidade exclusiva de garantir as operações por ela processadas, na condição de contraparte cen-
tral garantidora; XIII - aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, e suas eventuais revisões, apresentados pela Di-
retoria; XIV - aprovar a indicação das pessoas que deverão compor o quadro de árbitros da CBLC, conforme o Re-
gulamento de Arbitragem desta; XV - aprovar os Agentes de Compensação; XVI - deliberar sobre as decisões to-
madas pelo Diretor Geral com base no Art. 19 deste Estatuto; XVII - propor à Assembléia Geral a criação de catego-
rias diferenciadas de Agentes de Compensação para atuar em mercados específicos, bem como o número de
ações da CBLC de que os mesmos deverão ser titulares; XVIII – declarar e autorizar o pagamento de dividendos in-
termediários ou juros sobre o capital próprio, com base em balanços levantados em períodos inferiores a um ano,
ou, ainda, com base em lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral;
e XIX - estabelecer programas de compra de ações de emissão da CBLC para permanência em tesouraria, cance-
lamento ou posterior alienação. Art. 13 - O Conselho de Adm. reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, ex-
traordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do seu Presidente ou de quaisquer três Conse-
lheiros. § 1º - As reuniões ordinárias serão convocadas mediante comunicação por escrito, expedida com pelo me-
nos 2 (dois) dias úteis de antecedência, devendo dela constar o local, dia e hora da reunião, bem como, resumida-
mente, a ordem do dia. As reuniões extraordinárias serão convocadas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, mediante comunicação escrita, devendo dela constar o local, dia e hora da reunião, bem como, resu-
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de

qualquer
direito

atribuído
à

ação
preferencialde

“C
lasse

E
special”.c)prioridade

no
reem

bolso
do

capital,sem
prêm

io.§
2º-N

os
term

os
da

legislação
vigente,a

res-
ponsabilidade

dos
acionistas

é
lim

itada
ao

preço
de

em
issão

das
ações

subscritas
ou

adquiridas.§
3º-A

lém
da

res-
ponsabilidade

prevista
no

§
anterior,os

acionistas
que

exercerem
a

atividade
de

A
gente

de
C

om
pensação,confor-

m
e

definido
no

C
apítulo

V
II,responderão

pelas
obrigações

assum
idas

nos
T

erm
os

do
R

egulam
ento

de
O

perações
e

dem
ais

norm
as

operacionais.§
4º-A

s
ações

da
C

B
LC

poderão
serm

antidas
em

contas
de

depósito,em
nom

e
de

seus
titulares,sem

em
issão

de
certificados,pordeliberação

do
C

onselho
de

A
dm

.,ao
qualcaberá

indicara
institui-

ção
depositária.§

5º-A
cada

ação
corresponderá

um
voto

nas
A

ssem
bléias

G
erais,observado

o
disposto

no
§

1º.§
6º

-
F

ica
o

C
onselho

de
A

dm
.autorizado

a
em

itir
m

ais
65.000

(sessenta
e

cinco
m

il)
ações

ordinárias
nom

inativas,
sem

valornom
inal,independentem

ente
de

reform
a

estatutária.§
7º

-A
em

issão
e

a
colocação

das
ações

serão
fei-

tas
pordeliberação

do
C

onselho
de

A
dm

.,com
a

prévia
anuência

do
C

onselho
F

iscal,se
em

funcionam
ento,caben-

do
ainda

ao
C

onselho
de

A
dm

.fixar
o

preço
de

em
issão

das
ações,de

acordo
com

os
critérios

previstos
em

Lei,
bem

com
o

as
dem

ais
condições

de
integralização

do
capitalsubscrito.S

eçã
o

I-
D

as
F

aculdades
Inerentes

ao
A

cionista
F

undador.
A

rt.6º
-

É
facultada

ao
acionista

fundador
qualificado

com
o

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

(conform
e

respectivam
ente

definidos
nos

A
rts.38

e
29

deste
E

statuto)a
transferência

das
ações

de
sua

proprieda-
de,a

outra
em

presa
pertencente

ao
m

esm
o

grupo
econôm

ico,sendo
garantido

a
talsociedade

o
direito

de
pleitear

a
condição

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno,sem
o

cum
prim

ento
do

disposto
no

A
rt.29,§

6º,deste
E

statuto,des-
de

que:I-o
cedente

notifique
a

D
iretoria

da
C

B
LC

a
respeito

de
taltransferência;e

II-o
respectivo

term
o

de
transfe-

rência
seja

lavrado
no

Livro
de

T
ransferência

de
A

ções
N

om
inativas

e
averbado

no
Livro

de
R

egistro
de

A
ções

N
o-

m
inativas

da
C

B
LC

,
no

prazo
de

60
(sessenta)

dias,
contados

do
recebim

ento
da

notificação
pela

D
iretoria

da
C

B
LC

.
§

Ú
nico

-
E

ntende-se
por

“em
presa

pertencente
ao

m
esm

o
grupo

econôm
ico”

a
instituição

financeira
ou

equiparada
que

esteja
sob

o
m

esm
o

controle
acionário,direto

ou
indireto,do

acionista
fundador.A

rt.7º
-É

faculta-
do

ao
acionista

fundador
qualificado

com
o

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

ou
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio
(conform

e
respectivam

ente
definidos

nos
A

rts.38
e

29
deste

E
statuto)a

alienação
cum

ulativa
da

totalidade
de

seus
T

ítulos
P

atrim
oniais

da
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo
e

da
totalidade

de
suas

ações,a
qualquer

terceiro,ficando
garantido

ao
adquirente

o
direito

de
pleiteara

condição
de

A
gente

de
C

om
pensação

P
róprio

ou
P

leno,neste
últim

o
caso

sem
o

cum
prim

ento
do

disposto
no

A
rt.29,§

6º,deste
E

statuto.§
Ú

nico
-A

D
iretoria

da
C

B
LC

deverá
serpre -

viam
ente

notificada,pelo
acionista

fundador,a
respeito

da
referida

transação.S
eção

II-
D

o
D

ireito
de

P
referên

-
cia.

A
rt.8º-O

s
acionistas

que
pretenderem

alienarsuas
ações,no

todo
ou

em
parte,deverão

prim
eiram

ente
com

u -
nicaresse

fato
à

D
iretoria

da
C

B
LC

,porescrito
e

m
ediante

protocolo,especificando
os

term
os

e
condições

de
ven -

da
e

o
nom

e
do

interessado
na

aquisição
dessas

ações,ainda
que

já
seja

acionista
da

C
B

LC
.§

1º
-

A
D

iretoria
da

C
B

LC
,tão

logo
receba

a
com

unicação
escrita

do
acionista

ofertante,com
unicará

talintenção,tam
bém

porescrito,
aos

dem
ais

acionistas,especificando,salvo
se

o
contrário

tiversido
determ

inado
pelo

acionista
ofertante,que

qua -
isqueraquisições

a
serem

feitas
poracionista

ou
acionistas,no

exercício
do

direito
que

lhes
é

atribuído
nos

term
os

do
§

seguinte,ficarão
condicionadas

à
alienação

da
totalidade

das
ações

que
forem

objeto
da

proposta
de

que
trata

o
“caput”

deste
art..§

2º
-

D
entro

do
prazo

de
7

(sete)
dias

do
recebim

ento
da

com
unicação

escrita
encam

inhada
pela

D
iretoria

da
C

B
LC

,
os

acionistas
deverão

m
anifestar

sua
intenção

de
exercer

seu
direito

de
preferência,

na
proporção

do
m

esm
o

núm
ero

de
ações

que
possuírem

na
C

B
LC

.§
3º

-
A

s
ações

em
relação

às
quais

um
ou

m
ais

acionistas
se

m
anifestarem

pelo
não

exercício
de

seu
direito

de
preferência

ou
silenciarem

sobre
sua

intenção
de

exercê-lo
dentro

do
prazo

determ
inado

pelo
§

2º
acim

a
serão,obrigatoriam

ente,oferecidas
aos

dem
ais

acionistas,
na

proporção
daquelas

ações
poreles

já
possuídas,seguindo-se

a
form

a
e

o
procedim

ento
estipulados

nos
§§

an -
teriores.§

4º
-

T
endo

a
D

iretoria
da

C
B

LC
recebido

a
m

anifestação
de

acionista
ou

acionistas
no

sentido
de

que
a

totalidade
das

ações
oferecidas

será
porele

ou
poreles

adquirida,convocará
este

ou
estes

acionistas
para

que,no

ou,ainda,com
base

em
lucros

acum
ulados

ou
reservas

de
lucros

existentes
no

últim
o

balanço
anualou

sem
estral;

e
X

IX
-estabelecerprogram

as
de

com
pra

de
ações

de
em

issão
da

C
B

LC
para

perm
anência

em
tesouraria,cance-

lam
ento

ou
posterior

alienação.A
rt.13

-
O

C
onselho

de
A

dm
.reunir-se-á,ordinariam

ente,um
a

vez
por

m
ês

e,ex-
traordinariam

ente,sem
pre

que
necessário,m

ediante
convocação

do
seu

P
residente

ou
de

quaisquer
três

C
onse-

lheiros.§
1º

-A
s

reuniões
ordinárias

serão
convocadas

m
ediante

com
unicação

porescrito,expedida
com

pelo
m

e-
nos

2
(dois)dias

úteis
de

antecedência,devendo
dela

constaro
local,dia

e
hora

da
reunião,bem

com
o,resum

ida-
m

ente,a
ordem

do
dia.A

s
reuniões

extraordinárias
serão

convocadas
com

pelo
m

enos
24

(vinte
e

quatro)horas
de

antecedência,m
ediante

com
unicação

escrita,devendo
dela

constaro
local,dia

e
hora

da
reunião,bem

com
o,resu-

m
idam

ente,a
ordem

do
dia.§

2º
-A

convocação
prevista

no
§

anteriorserá
dispensada

sem
pre

que
estiverpresen-

te
à

reunião
a

totalidade
dos

m
em

bros
em

exercício
do

C
onselho

de
A

dm
.,ou

desde
que

os
m

esm
os

m
anifestem

sua
concordância

à
dispensa

daquelas
form

alidades.§
3º

-P
ara

que
as

reuniões
do

C
onselho

de
A

dm
.possam

se
instalare

validam
ente

deliberar,será
necessária

a
presença

da
m

aioria
de

seus
m

em
bros

em
exercício.§

4º-A
s

re-
soluções

do
C

onselho
de

A
dm

.serão
sem

pre
tom

adas
por

m
aioria

de
votos

dos
m

em
bros

presentes
às

reuniões,
cabendo

ao
P

residente
do

C
onselho

tam
bém

o
voto

de
desem

pate,exceto
para

a
destituição

de
D

iretorou
da

D
ire-

toria,caso
em

que
será

necessário
o

voto
de

2/3
(dois

terços)dos
m

em
bros

do
C

onselho
de

A
dm

.em
exercício.§

5º
-O

s
m

em
bros

suplentes
poderão

assistiràs
reuniões

do
C

onselho
de

A
dm

.,juntam
ente

com
os

m
em

bros
efetivos,

m
as

sem
direito

a
voto.S

eção
II-D

a
D

iretoria.
A

rt.14.-A
D

iretoria
será

com
posta

porno
m

ínim
o

2
(dois)e

no
m

á-
xim

o
5

(cinco)diretores,sendo
um

D
iretorG

erale
os

dem
ais

sem
designação

específica,eleitos
pelo

C
onselho

de
A

dm
.,dentre

profissionais
de

reconhecida
com

petência
técnica

na
prestação

de
serviços

de
com

pensação,liquida-
ção

e
custódia

de
títulos

e
valores

m
obiliários,os

quais
possuirão

autonom
ia

de
gestão.§

1º
-O

m
andato

dos
D

ire-
tores

será
de

2
(dois)

anos,adm
itida

a
reeleição

e
prorrogando-se,autom

aticam
ente,até

a
investidura

dos
suces-

sores.§
2º

-
O

s
cargos

de
D

iretoria,previstos
neste

A
rt.,não

poderão
ser

ocupados
por

m
em

bros
do

C
onselho

de
A

dm
.,exceção

feita
ao

cargo
de

D
iretor-G

eral.§
3º

-E
ntre

os
D

iretores,um
será

designado
para

responder,peran-
te

os
órgãos

e
entidades

com
petentes,pelo

acom
panham

ento,supervisão
e

cum
prim

ento
das

norm
as

e
procedi-

m
entos

contábeis
e

de
auditoria

e
pela

prestação
de

inform
ações

relacionadas
com

as
atividades

da
C

B
LC

.A
rt.15

-
O

s
D

iretores
serão

investidos
nos

seus
cargos

nos
term

os
da

Lei.§
1º

-
N

o
caso

de
im

pedim
ento

ou
vacância

de
qualquerD

iretor,seu
substituto

será
escolhido

pelo
C

onselho
de

A
dm

.O
substituto

do
D

iretorexercerá
as

funções
do

D
iretorsubstituído

até
o

finaldo
m

andato
deste.§

2º
-N

o
caso

de
ausência

ou
im

pedim
ento

tem
porário

de
qual-

querD
iretor,a

D
iretoria

designará
um

D
iretorem

exercício
para

acum
ularfunções

até
que

o
D

iretorausente
ou

im
-

pedido
possa

retom
ar

suas
atribuições.A

rt.16
-

C
om

pete
à

D
iretoria

a
adm

inistração
e

a
representação

da
C

B
LC

na
form

a
da

Lei.S
eus

poderes
incluem

,m
as

não
estão

lim
itados

a,entre
outros,os

suficientes
para:I–

cum
prir

e
fazercum

priras
deliberações

do
C

onselho
de

A
dm

.;II–
em

itire
aprovarinstruções

e
regulam

entos
internos

que
jul-

garúteis
ou

necessários;III–
praticartodos

os
dem

ais
atos

necessários
ao

funcionam
ento

regularda
C

B
LC

,em
es-

pecialos
relativos

ao
cum

prim
ento

das
obrigações

decorrentes
do

disposto
nos

A
rts.

34
a

36;
IV

–
subm

eter
ao

C
onselho

de
A

dm
.,com

seu
parecer:a)os

orçam
entos

e
os

program
as

de
aplicações

dos
resultados

da
C

B
LC

anu-
ais

ou
plurianuais

e
suas

respectivas
revisões;b)

o
relatório

e
as

dem
onstrações

financeiras,ao
térm

ino
de

cada
exercício

social;c)proposta
de

aum
ento

de
capital;d)proposta

de
destinação

dos
resultados

sociais;e)o
R

egula-
m

ento
de

O
perações;f)relatórios

que
contenham

recom
endações

a
respeito

do
acom

panham
ento

sistem
ático

das
atividades

da
C

B
LC

;e
g)

proposta
de

preços
para

os
serviços

prestados
pela

C
B

LC
;V

-
aprovar

a
criação,altera-

ção
ou

extinção
de

filiais,escritórios
ou

dependências
no

B
rasilou

no
exterior;e

V
I-

im
por,aos

A
gentes

de
C

om
-

pensação,as
penalidades

previstas
no

R
egulam

ento
de

O
perações,cabendo

recurso,com
efeito

suspensivo,ao
C

onselho
de

A
dm

.,a
serinterposto

no
prazo

de
15

(quinze)dias
a

contarda
ciência

da
decisão.A

rt.17
-C

om
pete

a
quaisquer

dois
diretores,agindo

sem
pre

em
conjunto,ou

a
um

D
iretor

conjuntam
ente

com
um

procurador,ou,ain-
da,a

dois
procuradores

em
conjunto,a

representação
da

C
B

LC
perante

terceiros
e

a
assinatura

de
quaisquerdocu-

m
entos

que
im

pliquem
responsabilidade

para
a

C
B

LC
.§

1º
-

A
constituição

de
procuradores

da
C

B
LC

deverá
ser

feita
por

quaisquer
dois

diretores
em

conjunto,devendo
os

poderes
e

prazo
para

exercê-los
ser

especificados
no

instrum
ento

de
m

andato,ressalvado
o

disposto
no

§
2º

deste
art.§

2º
-

N
os

atos
a

serem
praticados

fora
da

sede
socialou

perante
com

panhias
abertas,desde

que
para

tanto
expressam

ente
autorizados

pela
D

iretoria
através

de
reunião,a

C
B

LC
poderá

ser
representada

por
um

único
diretorou

procurador.§
3º

-S
ão

expressam
ente

vedados,
sendo

nulos
e

inoperantes
com

relação
à

C
B

LC
,os

atos
de

qualquer
D

iretor,procurador
ou

funcionário,que
a

en-
volverem

em
obrigações

relativas
a

negócios
ou

operações
estranhos

ao
objeto

social,tais
com

o
fianças,avais,en-

dossos
ou

quaisquer
garantias

em
favor

de
terceiros,salvo

quando
expressam

ente
autorizados

pelo
C

onselho
de

A
dm

.
ou

decorrentes
de

regim
e

legal.
S

eção
III

-
D

o
D

iretor-G
eral.

A
rt.

18
-

C
om

pete
privativam

ente
ao

D
ire-

tor-G
eral:I-

cum
prir

e
fazer

cum
prir

o
R

egulam
ento

de
O

perações;II-
fixar

os
níveis

de
garantia

exigidos
para

as
operações

em
que

se
fizerem

necessárias;III-controlaros
níveis

de
risco,porparticipante

ou
grupo

de
participan-

tes
dos

diversos
m

ercados,determ
inando

lim
ites

às
posições

em
aberto

e
cuidando

para
que

se
m

antenham
ínte-

gras
e

eficazes
as

garantias
de

que
tratam

os
A

rts.34
a

36
deste

E
statuto;IV

-prestarinform
ações

de
carátersigilo-

so,envolvendo
nom

es
de

investidores
e

operações
liquidadas

pela
C

B
LC

,bem
com

o
os

dem
ais

serviços
presta-

dos,quando
requeridas

porm
edida

judicialou
porentidades

ou
órgãos

autorizados
porLeia

teracesso
às

inform
a -

ções;V
-convocarreunião

do
C

onselho
de

A
dm

.para
deliberarsobre

os
assuntos

previstos
no

A
rt.19.§

Ú
nico

-É
vedado

ao
D

iretor-G
eralprestarao

C
onselho

de
A

dm
.,ou

a
qualquerde

seus
m

em
bros,inform

ações
relativas

a:a)
identificação

de
investidores

participantes
de

operações
liquidadas

pela
C

B
LC

;
b)

posições
individualizadas

de
custódia;

c)
posições

individualizadas
em

quaisquer
m

ercados.S
eção

IV
-

D
os

D
everes

e
R

esponsabilidades
dos

A
dm

inistradores.
A

rt.19
-C

om
o

objetivo
de

asseguraro
funcionam

ento
eficiente

e
regulardas

atividades
da

C
B

LC
,ou

em
situações

de
em

ergência,o
D

iretor-G
eral,“ad

referendum
”

do
C

onselho
de

A
dm

.,tem
com

petência
para:I–

determ
inar

o
recesso

da
C

B
LC

,com
unicando

o
fato

im
ediatam

ente
aos

órgãos
e

entidades
com

petentes
para

sua
m

anifestação;II–
suspenderas

atividades
de

A
gentes

de
C

om
pensação;III-im

pedira
liquidação

de
ope -

rações
quando

existirem
indícios

que
possam

configurarinfrações
às

norm
as

legais
e

regulam
entares,ou

consubs -
tanciarpráticas

não
eqüitativas;IV

–
alterarprazos

de
liquidação;V

-alteraro
valore

a
form

a
de

cálculo
das

garanti -
as

exigidas
dos

A
gentes

de
C

om
pensação.A

rt.20
-S

em
prejuízo

das
dem

ais
obrigações

e
responsabilidades

pre -
vistas

em
Lei,os

adm
inistradores

da
C

B
LC

têm
o

deverde
guardarsigilo

sobre
qualquerinform

ação
que

ainda
não

tenha
sido

divulgada
para

conhecim
ento

do
m

ercado,obtida
em

razão
do

cargo
e

capaz
de

influirna
cotação

de
ati -

vos,
títulos

e
valores

m
obiliários,

sendo-lhes
vedado

valer-se
da

inform
ação

para
obter,

para
siou

para
outrem

,
vantagem

m
ediante

com
pra

ou
venda

ou
qualqueroutro

tipo
de

negócio
envolvendo

títulos
e/ou

valores
m

obiliários.
A

rt.21
-É

vedado
aos

adm
inistradores

intervirem
qualqueroperação

ou
atividade

sociais
em

que
tiverem

interesse
C

ontinua...
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conflitante
com

o
da

C
B

LC
,bem

com
o

na
deliberação

que
a

respeito
tom

arem
os

dem
ais

adm
inistradores,cum

prin-
do

aos
adm

inistradores
im

pedidos
darciência

aos
dem

ais
de

seu
im

pedim
ento

e
fazerconsignar,em

ata
do

C
onse-

lho
de

A
dm

.ou
da

D
iretoria,a

natureza
e

extensão
de

seu
interesse.A

rt.22
-O

s
adm

inistradores
devem

em
pregar,

no
exercício

de
suas

funções,o
cuidado

e
diligência

que
todo

hom
em

ativo
e

probo
costum

a
em

pregarna
adm

inis-
tração

de
seus

próprios
negócios,devendo

ainda
servircom

lealdade
à

C
B

LC
e

m
anterreserva

sobre
seus

negóci-
os

sendo-lhes
vedado,ainda:.I-

usar,em
benefício

próprio
ou

de
outrem

,com
ou

sem
prejuízo

para
a

C
B

LC
,as

oportunidades
com

erciais
de

que
tenham

conhecim
ento

em
razão

do
exercício

de
seu

cargo;II–
om

itir-se
no

exer-
cício

ou
proteção

de
direitos

da
C

B
LC

ou,visando
à

obtenção
de

vantagens,para
siou

para
outrem

,deixarde
apro-

veitar
oportunidades

de
negócio

de
interesse

da
C

B
LC

;III–
adquirir,para

revender
com

lucro,bem
ou

direito
que

sabe
necessário

à
C

B
LC

,ou
que

esta
tencione

adquirir.§
1º

-O
s

adm
inistradores

devem
zelarpara

que
a

violação
do

disposto
neste

art.não
ocorra

através
de

subordinados
ou

terceiros
de

sua
confiança.§

2º-R
esponderá

solidari-
am

ente
com

o
adm

inistrador
quem

,com
o

fim
de

obter
vantagem

para
siou

para
outrem

,concorrer
para

a
prática

de
ato

com
violação

da
Leiou

deste
E

statuto.C
apítulo

IV
-D

o
C

onselho
F

iscal.
A

rt.23
-A

C
B

LC
terá

um
C

onse-
lho

F
iscalcom

posto
de

3
(três)m

em
bros

efetivos
e

3
(três)m

em
bros

suplentes,que
som

ente
será

instalado
porde-

liberação
da

A
ssem

bléia
G

eral,nos
casos

previstos
em

Lei.A
rt.24

-O
C

onselho
F

iscalterá
as

atribuições
e

pode-
res

que
a

Leilhe
confere.

C
apítulo

V
-

D
as

A
ssem

bléias
G

erais.
A

rt.
25

-
A

A
ssem

bléia
G

eralO
rdinária

reali-
zar-se-á

dentro
dos

quatro
prim

eiros
m

eses
de

cada
ano,para

os
fins

previstos
em

Lei,e
as

E
xtraordinárias,sem

-
pre

que
os

interesses
sociais

exigirem
,m

ediante
convocação,observadas

as
disposições

legais.A
rt.26

-
R

essal-
vadas

as
exceções

previstas
em

Lei,a
A

ssem
bléia

G
eralserá

instalada
em

prim
eira

convocação
com

a
presença

de
acionistas

que
representem

,no
m

ínim
o,1/4

(um
quarto)do

capitalsocialcom
direito

a
voto

e
em

segunda
convo-

cação
com

qualquernúm
ero.§

1º
-A

A
ssem

bléia
G

eralserá
instalada

pelo
P

residente
do

C
onselho

de
A

dm
.e,na

ausência
deste,pelo

V
ice-P

residente
ou

outro
m

em
bro

do
C

onselho
de

A
dm

.§
2º

-R
essalvadas

as
exceções

pre-
vistas

em
Leie

neste
E

statuto
S

ocial,as
deliberações

da
A

ssem
bléia

G
eralserão

tom
adas

porm
aioria

absoluta
de

votos
dos

acionistas
presentes.C

apítulo
V

I-D
o

E
xercício

S
ociale

das
D

em
onstrações

F
inanceiras.

A
rt.27

-O
exercício

socialcoincidirá
com

o
ano

civil,
levantando-se

as
dem

onstrações
financeiras

em
31

de
dezem

bro
de

cada
ano.A

rt.28
-D

o
resultado

do
exercício

serão
deduzidos,antes

de
qualquerparticipação,os

eventuais
prejuí-

zos
acum

ulados,a
provisão

para
im

posto
de

renda
e

dem
ais

contribuições
legais.§

1º
-D

o
lucro

líquido
resultante,

5%
(cinco

por
cento)

serão
aplicados

na
constituição

da
R

eserva
Legal,que

não
excederá

a
20%

(vinte
por

cento)
do

capitalsocial.D
o

saldo
ajustado,pelo

m
enos

25%
(vinte

e
cinco

por
cento)

serão
destinados

ao
pagam

ento
de

dividendos,deduzidos
os

dividendos
interm

ediários
e/ou

juros
sobre

o
capitalpróprio

pagos
anteriorm

ente
e,ainda,

as
parcelas

do
lucro

relativas
aos

frutos
e

rendim
entos

dos
bens

e
direitos

constituídos
em

garantia
na

form
a

do
A

rt.
36

deste
E

statuto.§
2º

-A
A

ssem
bléia

G
eraldecidirá,observando-se

as
prescrições

legais,a
participação

dos
ad-

m
inistradores

nos
lucros

líquidos.§
3º

-O
saldo

porventura
existente

ficará
à

disposição
da

A
ssem

bléia
G

eralque,
porproposta

do
C

onselho
de

A
dm

.,decidirá
o

seu
destino.C

apítulo
V

II-D
os

A
gentes

de
C

om
pensação.

A
rt.29

-
O

quadro
dos

A
gentes

de
C

om
pensação

da
C

B
LC

será
constituído

pelas
categorias

abaixo
discrim

inadas:
I

–
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno:exercerá
as

atividades
de

liquidação
de

carteira
própria,de

seus
clientes

e
de

ou-
tras

instituições
interm

ediadoras;e
II–

A
gente

de
C

om
pensação

P
róprio:exercerá

as
atividades

de
liquidação

de
operações

de
carteira

própria
e

de
seus

clientes.§
1º

-P
oderão

sercriadas
categorias

diferenciadas
de

A
gentes

de
C

om
pensação,de

form
a

a
atendernecessidades

de
m

ercados
regionais

ou
específicos

que
venham

a
serabrangi-

dos
pela

C
B

LC
,respeitado

o
disposto

no
A

rt.12,inciso
X

V
II,deste

E
statuto.§

2º-T
odos

os
A

cionistas
F

undadores,
S

ociedades
C

orretoras,serão
autom

aticam
ente

enquadrados
na

categoria
de

A
gente

de
C

om
pensação

P
leno

até
que

solicitem
,se

o
desejarem

,o
enquadram

ento
na

categoria
de

A
gente

de
C

om
pensação

P
róprio.§

3º
-S

om
ente

aos
A

cionistas
F

undadores,S
ociedades

C
orretoras,é

facultado
o

direito
de

solicitar
o

seu
enquadram

ento
com

o
A

gente
de

C
om

pensação
P

róprio.§
4º

-
O

enquadram
ento

e
a

m
anutenção

dos
A

cionistas
F

undadores,S
ocieda-

des
C

orretoras,em
um

a
ou

outra
categoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
dependerá,além

do
cum

prim
ento

do
dis-

posto
no

A
rt.30

deste
E

statuto,da
condição

de
os

m
esm

os
serem

titulares
das

seguintes
quantidades

m
ínim

as
de

ações
da

C
B

LC
:a)A

gente
de

C
om

pensação
P

leno:deverá
sertitularde,no

m
ínim

o,1.500
(um

a
m

ile
quinhentas)

ações;b)A
gente

de
C

om
pensação

P
róprio:deverá

sertitularde,no
m

ínim
o,500

(quinhentas)ações
e

de
pelo

m
e-

nos
3

(três)títulos
patrim

oniais
de

em
issão

da
B

olsa
de

V
alores

de
S

ão
P

aulo.§
5º-O

A
cionista

F
undadorpoderá

a
qualquer

m
om

ento
alterar

seu
núm

ero
de

ações
e

passar
a

integrar
a

C
ategoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

ró-
prio

ou
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno.§
6º

-Q
ualqueracionista

não
fundadorda

C
B

LC
que

desejarexercera
ati-

vidade
de

com
pensação

na
categoria

de
A

gente
de

C
om

pensação
P

leno
deverá

ser
obrigatoriam

ente
titular

de
2000

(duas
m

il)
ações.§

7º
-

S
em

perda
dos

direitos
m

encionados
nos

§§
anteriores,o

A
gente

de
C

om
pensação

poderá
ceder,para

diretor,sócio
ou

preposto,1
(um

a)
única

ação
com

a
finalidade

exclusiva
de

representação
no

C
onselho

de
A

dm
.da

C
B

LC
.A

rt.30
-S

ão
condições

essenciais
para

o
exercício

da
função

de
A

gente
de

C
om

pen-
sação:I–

atender
aos

requisitos
previstos

no
R

egulam
ento

de
O

perações;II–
prestar

as
garantias

estabelecidas
pela

D
iretoria;III–

aderir
form

alm
ente

ao
R

egulam
ento

de
O

perações
e

ao
R

egulam
ento

de
A

rbitragem
;IV

–
ser

aprovado
pelo

C
onselho

de
A

dm
.S

eçã
o

I-
D

os
D

ireitos
dos

A
gentes

de
C

om
pensação.

A
rt.31

-
S

ão
direitos

dos
A

gentes
de

C
om

pensação:
I

–
utilizar

os
serviços

da
C

B
LC

,
para

com
pensar

e
liquidar

suas
próprias

opera-
ções,as

de
outras

instituições
interm

ediadoras
e

de
quaisquer

terceiros
interessados,liquidados

pela
C

B
LC

,ob-
servado

o
disposto

no
A

rt.29
deste

E
statuto;II–

utilizaros
serviços

de
custódia

da
C

B
LC

;III–
utilizaroutros

servi-
ços

e
receberinform

ações
da

C
B

LC
.S

eção
II-D

os
D

everes
dos

A
gentes

de
C

om
pensação.

A
rt.32

-S
ão

deve-
res

dos
A

gentes
de

C
om

pensação,observado
o

disposto
no

A
rt.29

deste
E

statuto:I–
respeitare

cum
prir,fielm

en-
te,

o
R

egulam
ento

de
O

perações,
a

legislação
em

vigor,
este

E
statuto,

A
cordos

de
A

cionistas
e

dem
ais

R
egula-

m
entos

e
norm

as
da

C
B

LC
,bem

com
o

as
decisões

das
A

ssem
bléias

G
erais,do

C
onselho

de
A

dm
.e

da
D

iretoria;II
–

subordinar-se
à

fiscalização
da

C
B

LC
;III–

prestar
os

esclarecim
entos

e
inform

ações
que

lhe
forem

solicitados
pela

C
B

LC
,no

prazo
poresta

determ
inado;IV

–
pagar,pontualm

ente,suas
obrigações

devidas
à

C
B

LC
;V

–
exigir,

de
seus

adm
inistradores

e
pessoas

que
os

representem
,o

cum
prim

ento
dos

padrões
de

idoneidade
e

de
ética

pro-
fissional;V

I–
cum

prir,fielm
ente,os

com
prom

issos
relativos

à
custódia,com

pensação
e

liquidação
de

operações
e

prestação
de

garantias,observados
os

prazos
e

dem
ais

condições
previstos

nos
R

egulam
entos;V

II–
aceitara

con-
venção

de
arbitragem

para
a

solução
de

pendências
em

que
sejam

partes,
conform

e
dispõe

o
R

egulam
ento

de
A

rbitragem
da

C
B

LC
;V

III-obrigar-se
a

m
antersigilo

em
suas

operações
devendo

guardarsegredo
sobre

os
nom

es
e

operações
de

seus
investidores,bem

com
o

dos
usuários

de
seus

serviços,som
ente

os
revelando

m
ediante

auto-
rização

destes
dada

por
escrito.O

nom
e

e
as

operações
de

seus
investidores

devem
ser

inform
ados

sem
pre

que
solicitados

por
entidades

ou
órgãos

autorizados,por
Lei,a

ter
acesso

às
inform

ações;IX
–

zelar
pelo

bom
nom

e
e

prestígio
da

C
B

LC
.S

eção
III-D

a
P

erda
da

C
ondição

de
A

gente
de

C
om

pensação.
A

rt.33
-P

erderá
a

condição
de

A
gente

de
C

om
pensação,ou

deixará
de

exercer
esta

função,aquele
que:I–

deixar
de

possuir
as

quantidades
m

ínim
as

de
ações

exigidas
poreste

E
statuto

ou,no
caso

de
A

gente
de

C
om

pensação
de

categoria
diferenciada,a

quantidade
que

venha
a

ser
determ

inada
pela

A
ssem

bléia
G

eral;II-
for

excluído
do

quadro
dos

A
gentes

de
C

om
-

pensação;III–
solicitaro

seu
desligam

ento
do

quadro
de

A
gentes

de
C

om
pensação,desde

que
solucionadas

todas
as

liquidações,pendências
e

débitos
existentes

anteriorm
ente

ao
seu

pedido;IV
–

tiver
decretada

sua
falência,in-

tervenção
ou

liquidação
extra-judicialou,ainda,m

antiver-se
em

situação
de

inadim
plência.§

Ú
nico

-
O

pedido
de

desligam
ento

do
quadro

de
A

gentes
de

C
om

pensação
dependerá

de
aprovação

pelo
C

onselho
de

A
dm

.C
apítulo

V
III-D

a
C

ontraparte
C

entral,das
G

arantias
e

S
alvaguardas

e
do

P
atrim

ônio
E

special.
A

rt.34
-A

C
B

LC
assu-

m
irá,

sem
prejuízo

do
cum

prim
ento

de
obrigações

decorrentes
de

lei,
regulam

ento
ou

contrato,
em

relação
aos

A
gentes

de
C

om
pensação,

a
posição

de
contraparte

centrale
garantidora

da
liquidação

definitiva
de

operações.
A

rt.35
-

A
C

B
LC

possuirá
m

ecanism
os

e
salvaguardas

que
perm

itam
assegurar

a
certeza

da
liquidação

de
opera-

ções
por

ela
com

pensadas
e

liquidadas
na

condição
de

contraparte
central.

§
1º

-
A

C
B

LC
não

responderá
pelo

adim
plem

ento
das

obrigações
originárias

do
em

issor,de
resgataro

principale
os

acessórios
de

seus
títulos

e
valo-

res
m

obiliários
objeto

de
liquidação.§

2º
-O

s
m

ecanism
os

e
as

salvaguardas
de

que
trata

o
caputdeverão

com
pre-

ender,
dentre

outros,
dispositivos

de
segurança

adequados
e

regras
de

controle
de

riscos,
de

contingências,
de

com
partilham

ento
entre

os
participantes

e
de

execução
direta

das
posições

em
custódia,de

contratos
e

de
garanti-

as
aportadas

pelos
participantes

para
cada

caso.§
3º

-O
produto

da
realização

das
garantias

prestadas
pelo

parti-
cipante

inadim
plente

ou
subm

etido
aos

regim
es

de
insolvência

civil,concordata,intervenção,falência
ou

liquidação
extra-judicial,assim

com
o

os
títulos,valores

m
obiliários

e
quaisquer

outros
seus

ativos,objeto
de

com
pensação

e
liquidação,serão

destinados
à

liquidação
de

obrigações
assum

idas
no

âm
bito

da
C

B
LC

.A
rt.36

-A
C

B
LC

separará
patrim

ônio
especial,nos

term
os

da
legislação

e
regulam

entação
vigentes,form

ado
porbens

e
direitos

necessários
a

garantir
exclusivam

ente
o

cum
prim

ento
das

obrigações
existentes

nos
sistem

as
que

estiver
operando.§

Ú
nico

-
O

s
bens

e
direitos

que
com

puserem
o

patrim
ônio

especiala
que

se
refere

o
caput,bem

com
o

seus
frutos

e
rendi-

m
entos

líquidos
e

deduzidos
os

respectivos
im

postos,não
se

com
unicarão

com
o

patrim
ônio

geralou
qualquerou-

tro
patrim

ônio
segregado

pela
C

B
LC

,não
podendo

ser
utilizados

para
realizar

ou
garantir

o
cum

prim
ento

de
qual-

queroutra
obrigação

sua.C
apítulo

IX
-D

a
A

rbitragem
.

A
rt.37

-A
s

controvérsias
entre

A
gentes

de
C

om
pensação,

ou
entre

estes
e

a
C

B
LC

,ou,ainda,entre
estes

e
seus

respectivos
investidores,serão

dirim
idas

porarbitragem
,nos

term
os

do
R

egulam
ento

de
A

rbitragem
da

C
B

LC
,arquivado

em
sua

sede
social.§

Ú
nico

-
O

processo
de

arbitra-
gem

terá
início

em
data
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